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EDITAIS 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL 1011/2022-TCU/SEPROC, DE 26 DE JULHO DE 2022. 

Processo TC 018.138/2017-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO Ludson José Machado, CPF: 427.904.256-04 do Acórdão 313/2022-TCU-Plenário, Rel. 
Ministro Antonio Anastasia, Sessão de 16/2/2022, proferido no processo TC 018.138/2017-9, por meio do 

qual o Tribunal retificou, por erro material, o item nº 9.2 do Acórdão 2013/2020- Plenário, que passou a ter 
a seguinte redação: 

“9.2 julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “d”, da Lei nº 8.443, 

16 de julho de 1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas do responsável Ludson José 
Machado, condenando-o ao pagamento das importâncias discriminadas, atualizadas monetariamente e 

acrescidas dos juros de mora calculados a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do 
débito, fixando- lhe o prazo de quinze dias, para que comprove o recolhimento das referidas quantias aos 
cofres da Caixa Econômica Federal, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 8.443, de 1992, 

c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno; e autorizar, desde logo, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendida a notificação, na forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992.;”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de 
Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra 
Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 189) 
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EDITAL 1016/2022-TCU/SEPROC, DE 28 DE JULHO DE 2022 

TC 014.954/2020-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA ASSOCIAÇÃO DE RODEIO COMPLETO - OS TROPEIROS, CNPJ: 

04.534.444/0001-68, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 3550/2021-TCU-Primeira Câmara, 
Rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, Sessão de 9/3/2021, proferido no processo 
TC 014.954/2020-6, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, a condenou a recolher aos 

cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 

o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 28/7/2022: R$ 231.992,43; em 
solidariedade com o responsável Luiz Donizete Sifoleli, CPF 110.935.791-53. O ressarcimento deverá ser 

comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 30.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra 
Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 190) 
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EDITAL 1033/2022-TCU/SEPROC, DE 3 DE AGOSTO DE 2022 

TC 029.182/2019-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Marcelo Ribeiro Alves, CPF: 468.630.441-53 do Acórdão 18084/2021-TCU-Segunda 

Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 26/10/2021, proferido no processo TC 029.182/2019-0, 
por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos cofres do Tesouro 
Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valores históricos atualizados monetariamente desde as 

respectivas datas de ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-
se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 

monetariamente e acrescido dos juros de mora até 3/8/2022: R$ 688.842,29, em solidariedade com o Sr. 
Antônio Ribeiro Torres - CPF: 034.501.801-00. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribuna l 
no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra 

Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 189) 
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EDITAL 1035/2022-TCU/SEPROC, DE 3 DE AGOSTO DE 2022. 

Processo TC 013.307/2020-7 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADA FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA, EXTENSÃO E ENSINO EM CIÊNCIAS 

AGRÁRIAS, CNPJ: 01.821.471/0001-23, na pessoa de seu representante legal, para, no prazo de quinze 
dias, a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) 
a seguir e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 

valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o 
efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma 

da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 3/8/2022: R$ 894.975,88; em 
solidariedade com os responsáveis Carlos Albino Figueiredo de Magalhães, CPF-145.415.132-34 e Wilson 
José de Mello e Silva Maia, CPF-155.221.052-91. 

O débito decorre da impugnação de despesas (ausência de mapa de cotação de preços que 
comprovasse a existência de procedimentos licitatórios); da não comprovação do aporte da contrapartida 

pactuada do convênio descrito como "utilização de biodiesel no transporte fluvial na Amazônia"; e da 
impugnação de despesas (pagamento à partícipes do Convênio sem comprovação da observância dos 
princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade nos pagamentos realizados); as quais 

caracterizam infração ao art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66 do Decreto 93.872/1986; art. 27 da 
Instrução Normativa STN 01/1997; Cláusula VIII.1, alíneas "j" e "n", Cláusula IX.1, e Cláusula XIII.1, 

alínea "g", do Convênio 01.07.0144.00 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularid ade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 

mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 3/8/2022: R$ 
887.978,61; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 

contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 

da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 

responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 

fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 

Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 

revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau de confidencialidade, nos termos 

do art. 6º, caput e parágrafo único, da Resolução-TCU 294/2018, caso contrário será tratada como pública 
para o Tribunal. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.
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O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 

valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail 

cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 190) 
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EDITAL 1040/2022-TCU/SEPROC, DE 4 DE AGOSTO DE 2022 

TC 018.663/2019-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA MIRRAGE PRODUTORA E EDITORA FONOGRÁFICA LTDA - ME, CNPJ-

06.117.545/0001-69, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 8484/2021-TCU-Segunda Câmara, 
Rel. Ministro Antonio Anastasia, Sessão de 29/6/2021, proferido no processo TC 018.663/2019-2, por meio 
do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos cofres do Fundo Nacional 

de Cultura, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 
ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 

eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 4/8/2022: R$ 2.149.773,00; em solidariedade com o responsável Deoclerio 
Luiz Lodi Rissini, CPF-558.366.071-68. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no 

prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 70.000,00 
(art. 57, Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra 
Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 191) 
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EDITAL 1045/2022-TCU/SEPROC, DE 4 DE AGOSTO DE 2022 

TC 040.833/2018-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Mecias Pereira Batista, CPF: 239.734.552-87, do Acórdão 8612/2021-TCU-Primeira 

Câmara, Rel. Ministro-Substituto Weder de Oliveira, Sessão de 8/6/2021, proferido no processo 
TC 040.833/2018-6, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher 
aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 

monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 

Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 4/8/2022: R$ 856.507,51. O 
ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 
publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 73.000,00 

(art. 57, Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra 

Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 189) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.

http://www.tcu.gov.br/
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EDITAL 1046/2022-TCU/SEPROC, DE 4 DE AGOSTO DE 2022 

TC 023.841/2015-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Joelson Martins Barrozo, CPF: 884.710.552-87, representado pela Sra. Vânia Maria 

Macedo Fontoura (3.673/OAB-AP), do Acórdão 8381/2021-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Jorge 
Oliveira, Sessão de 22/6/2021, proferido no processo TC 023.841/2015-0, por meio do qual o Tribuna l 
conheceu do recurso interposto e, no mérito, rejeitou-o.  

Dessa forma, fica Joelson Martins Barrozo NOTIFICADO a recolher aos cofres do Fundo 
Nacional de Saúde, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 

ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 4/8/2022: R$ 165.103,44; em solidariedade com os responsáveis IBR 

Construtora Ltda - EPP, CNPJ: 06.272.107/0001-75 e José Maria Bessa de Oliveira, CPF: 260.632.802-78. 
O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 

publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 13.000,00 

(art. 57, Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial, inclusive no caso de provimento parcial de recurso com a consequente redução 
no valor da multa, salvo se outra condição tiver sido prevista na deliberação que conferiu provimento parcial 
do recurso.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra 

Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 191) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.

http://www.tcu.gov.br/
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EDITAL 1054/2022-TCU/SEPROC, DE 5 DE AGOSTO DE 2022 

TC 003.757/2017-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA C F SOUSA COMERCIO & SERVIÇOS DE CONSTRUCÃO LTDA, CNPJ-

10.571.328/0001-11, representada por Álvaro Augusto de Paula Vilhena, OAB/PA 4.771, dos Acórdãos 
8828/2019-TCU-Primeira Câmara, prolatado na sessão de 10/9/2019, e 3148/2020-TCU-Primeira Câmara, 
sessão de 17/3/2020, ambos de relatoria do Ministro Bruno Dantas, por meio dos quais o Tribunal de Contas 

da União conheceu dos recursos interpostos para, no mérito, negar provimento ao primeiro e rejeitar o 
segundo. 

Dessa forma, fica C F SOUSA COMERCIO & SERVICOS DE CONSTRUCAO LTDA, CNPJ 
NOTIFICADA a recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) 
histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos 

juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 
forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 

5/8/2022: R$ 1.018.035,88; em solidariedade com o responsável Jaime Barbosa da Silva, CPF-
120.550852-04. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar 
da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 150.000,00 

(art. 57, Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra 

Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 190) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.

http://www.tcu.gov.br/
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EDITAL 1063/2022-TCU/SEPROC, DE 9 DE AGOSTO DE 2022. 

Processo TC 028.377/2020-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO Ricardo Roberson Rivero, CPF: 735.342.690-04 para, no prazo de quinze dias, a contar da data 

desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto às ocorrências descritas a seguir e/ou recolher aos 
cofres do Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul, valores históricos atualizados 
monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 

8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente até 9/8/2022: R$ 424.965,94, em solidariedade com o responsável Fabrício dos 

Santos - CPF: 009.211.560-81. 

O débito decorre de prejuízo ao COREN-RS, resultante de ato ilegítimo e/ou antieconômico, 
consubstanciado em aplicação financeira com risco elevado (FUNDO FIC CAIXA PATRIMÔNIO 

ÍNDICES DE PREÇOS RENDA FIXA LP) e ausência de regular registro contábil. Tal irregularidade 
caracteriza infração aos seguintes dispositivos: arts. 37, caput, e 71, inciso II, da Constituição Federal/1988; 

art. 84 do Decreto 200/67; inciso VI do art. 10 da Lei 8.429/92; art. 8º c/c art. 16, inc. III, alínea “b”, “c” e 
“d”, da Lei 8.443/1992; art. 148 do Decreto 93.872/86. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 

do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 9/8/2022: R$ 

430.612,96; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 

contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 

não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 

a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 

8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 

hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 

outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau de confidencialidade, nos termos 
do art. 6º, caput e parágrafo único, da Resolução-TCU 294/2018, caso contrário será tratada como pública 
para o Tribunal. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.

http://www.tcu.gov.br/


BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 11 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 

valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail 

cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 191) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.
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EDITAL 1064/2022-TCU/SEPROC, DE 9 DE AGOSTO DE 2022 

TC 019.693/2017-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Carlos Eduardo Pitta, CPF-115.659.308-51, do Acórdão 1542/2022-TCU-Primeira 

Câmara, Rel. Ministro-Substituto Weder de Oliveira, Sessão de 22/3/2022, que conheceu do recurso 
interposto e, no mérito, negou-lhe provimento, mantendo inalterado o Acórdão 13962/2020-TCU-Primeira 
Câmara, de mesma relatoria, Sessão de 1/12/2020, proferido no processo TC 019.693/2017-6, por meio do 

qual o Tribunal julgou irregulares as contas apreciadas, condenando-o a recolher aos cofres do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e da Indústria de Material Bélico do Brasil (Imbel) 

valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, 
acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente 
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros 

de mora até 9/8/2022: R$ 14.764.207,15; em solidariedade com os responsáveis Moris Arditti, CPF-
034.407.378-53 e Genius Instituto de Tecnologia, CNPJ-03.521.618/0001-95. O ressarcimento deverá ser 

comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 95.610,00 

(art. 57, Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra 

Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 191) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.

http://www.tcu.gov.br/
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EDITAL 1091/2022-TCU/SEPROC, DE 16 DE AGOSTO DE 2022. 

Processo TC 002.494/2018-3 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADA Josiane Tereza Moreno Yasaka, CPF: 457.023.062-87 para, no prazo de quinze dias, a contar da 

data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto às ocorrências descritas a seguir e/ou recolher 
aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, valores históricos atualizados monetariamente desde 
as respectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se 

montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente até 16/8/2022: R$ 1.014.558,56, em solidariedade com os responsáveis Vitorino Cherque 

- CPF: 525.682.107-53; e João Paulo Leocádio - CPF: 658.623.412-34. 

O débito decorre de 1) não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos públicos 
repassados ao município de Mirante da Serra/RO, no exercício de 2012, para a execução do PSB e PSE, 

em razão das informações inverídicas inseridas no Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico -
Financeira, e da ausência dos documentos comprobatórios das despesas e do Parecer do Conselho 

Municipal de Assistência Social; e 2) Utilização dos recursos do Piso Básico Fixo com desvio de finalidade. 
Tais irregularidades caracterizam infração aos seguintes dispositivos: parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal, art. 93 do Decreto-Lei 200/1967 e art. 7º da Portaria MDS 625/2010; e parágrafo 

único do art. 70 da Constituição Federal, art. 93 do Decreto-Lei 200/1967 e art. 6º, e § 3ºda Portaria MDS 
625/2010. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 16/8/2022: R$ 

1.010.377,17; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 

contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 

não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 

8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 

a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 

outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 

recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau de confidencialidade, nos termos 
do art. 6º, caput e parágrafo único, da Resolução-TCU 294/2018, caso contrário será tratada como pública 

para o Tribunal. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.
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O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 

valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail 

cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 191) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.
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EDITAL 1171/2022-TCU/SEPROC, DE 29 DE AGOSTO DE 2022. 

Processo TC 007.720/2012-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA GOIANA CONSTRUCOES E PRESTACOES DE SERVICOS LTDA - ME, CNPJ: 

07.192.755/0001-84, na pessoa de seu representante legal do Acórdão 1537/2022-TCU-Plenário, Rel. 
Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, Sessão de 29/6/2022, proferido no processo 
TC 007.720/2012-2, por meio do qual o Tribunal retificou, por erro material, o item 9.2 do Acórdão 

2.099/2015-Plenário, que passou a ter a seguinte redação: “9.2. aplicar aos responsáveis Goiana 
Construções e Prestações de Serviços Ltda. e A.P.B.J Construções Indústria Comércio e Serviços de Mão 

de Obra Ltda., Miguel Ângelo Pinto Martins, José Milton Lúcio do Nascimento, Suarez Leite Machado e 
Francisco de Assis Pinto Bilhar Júnior a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor individual de 
R$ 12.000,00 (doze mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para que 

comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimentos das 
dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do presente acórdão até a dos 

efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de 
Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 

3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 190) 
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EDITAL 1172/2022-TCU/SEPROC, DE 29 DE AGOSTO DE 2022. 

Processo TC 007.720/2012-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA A. P. B. J. CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ: 07.405.573/0001-44, na pessoa 

de seu representante legal do Acórdão 1537/2022-TCU-Plenário, Rel. Ministro-Substituto Augusto 
Sherman Cavalcanti, Sessão de 29/6/2022, proferido no processo TC 007.720/2012-2, por meio do qual o 
Tribunal retificou, por erro material, o item 9.2 do Acórdão 2.099/2015-Plenário, que passou a ter a seguinte 

redação: “9.2. aplicar aos responsáveis Goiana Construções e Prestações de Serviços Ltda. e A.P.B.J 
Construções Indústria Comércio e Serviços de Mão de Obra Ltda., Miguel Ângelo Pinto Martins, José 

Milton Lúcio do Nascimento, Suarez Leite Machado e Francisco de Assis Pinto Bilhar Júnior a multa 
prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor individual de R$ 12.000,00 (doze mil reais), com a fixação 
do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso 

III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimentos das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas 
monetariamente desde a data do presente acórdão até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o 

vencimento, na forma da legislação em vigor”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de 
Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 

3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 190) 
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EDITAL 1173/2022-TCU/SEPROC, DE 29 DE AGOSTO DE 2022. 

Processo TC 007.720/2012-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO José Milton Lucio do Nascimento, CPF: 389.955.303-91 do Acórdão 1537/2022-TCU-

Plenário, Rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, Sessão de 29/6/2022, proferido no 
processo TC 007.720/2012-2, por meio do qual o Tribunal retificou, por erro material, o item 9.2 do 
Acórdão 2.099/2015-Plenário, que passou a ter a seguinte redação: “9.2. aplicar aos responsáveis Goiana 

Construções e Prestações de Serviços Ltda. e A.P.B.J Construções Indústria Comércio e Serviços de Mão 
de Obra Ltda., Miguel Ângelo Pinto Martins, José Milton Lúcio do Nascimento, Suarez Leite Machado e 

Francisco de Assis Pinto Bilhar Júnior a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor individual de 
R$ 12.000,00 (doze mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para que 
comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimentos das 

dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do presente acórdão até a dos 
efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de 
Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 
3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 169 de 05/09/2022, Seção 3, p. 190) 
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ATAS 
 

1ª CÂMARA 
 

ATA Nº 30, DE 30 DE AGOSTO DE 2022 
(Sessão Ordinária da Primeira Câmara) 

Presidente: Ministro Benjamin Zymler 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

Subsecretária da Primeira Câmara: AUFC Aline Guimarães Diógenes 

À hora regimental, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Primeira Câmara, com a 
presença do Ministro Jorge Oliveira; dos Ministros-Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos 

Bemquerer Costa, convocado para substituir o Ministro Vital do Rêgo, e André Luís de Carvalho, 
convocado para substituir o Ministro Walton Alencar Rodrigues; e do Representante do Ministério Público, 

Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
Ausentes o Ministro Walton Alencar Rodrigues, o Ministro Vital do Rêgo e o Ministro-Substituto 

Weder de Oliveira, em missão oficial. 

O Ministro André Luís de Carvalho informou a iminência de sua saída do Tribunal. Na oportunidade, 
os Ministros Benjamin Zymler e Jorge Oliveira, os Ministros-Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti e 

Marcos Bemquerer Costa, e o Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin fizeram o uso da palavra para 
prestar homenagens ao Ministro André Luís de Carvalho. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 

A Primeira Câmara homologou a Ata nº 29, referente à sessão realizada em 23 de agosto de 2022. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 
de Contas da União na Internet. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 

Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
TC-024.729/2017-5 e TC-027.506/2017-7, cujo Relator é o Ministro Walton Alencar Rodrigues; 

TC-011.617/2022-5 e TC-012.454/2022-2, cujo Relator é o Ministro Benjamin Zymler; 
TC-019.363/2020-6, cujo Relator é o Ministro Vital do Rêgo; 
TC-008.875/2022-7, TC-009.510/2022-2, TC-033.426/2019-8 e TC-037.028/2021-9, cujo Relator é 

o Ministro Jorge Oliveira; e 
TC-011.226/2018-8, cujo Relator é o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
A Primeira Câmara aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 4994 a 5229. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 

Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 4940 a 
4993, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

PEDIDO DE VISTA 
Com base no artigo 112 do Regimento Interno, a apreciação do processo TC-023.116/2018-8, cujo 

Relator é o Ministro Benjamin Zymler, foi adiada para a sessão ordinária da Primeira Câmara de 18 de 

outubro de 2022, ante pedido de vista formulado pelo Ministro Jorge Oliveira. O pedido de vista ocorreu 
antes da realização das sustentações orais que haviam sido requeridas.  

REABERTURA DE DISCUSSÃO 
Nos termos do art. 112 do Regimento Interno, foi reaberta a discussão do processo 

TC-004.962/2022-2 (Ata nº 25/2022) e o Tribunal aprovou o Acórdão 4940/2022 - 1C, sendo vencedora, 

por unanimidade, a proposta apresentada pelo Relator, Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
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ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 4940/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 004.962/2022-2. 

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessado: Menilson Menezes, CPF 103.121.455-00. 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
5.1. Revisor: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade técnica: Sefip. 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 

8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 
9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria ao sr. Menilson Menezes e negar registro ao 

respectivo ato; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos em boa-fé pelo interessado; 
9.3. determinar ao Ministério da Saúde que adote as seguintes providências, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa: 
9.3.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado no prazo de quinze dias e faça juntar 

o comprovante de notificação a estes autos nos quinze dias subsequentes; 

9.3.2. suspenda os pagamentos com base no ato ora impugnado no prazo de quinze dias; 
9.4. orientar o órgão de origem que a presente concessão poderá prosperar mediante as seguintes 

correções da base de cálculo da média das remunerações de que trata o art. 1º da Lei 10.887/2004: 
9.4.1. exclusão da parcela relativa à URP de 26,05% desde sua inclusão, em junho de 1995; 
9.4.2. exclusão da DPNI alusiva à parcela PCCS desde julho de 2011. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4940-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4941/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.703/2022-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 

3. Interessado: Ivo de Araújo Oliveira Filho 
4. Unidade: Senado Federal 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip) 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria emitido 

pelo Senado Federal; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Ivo de Araújo Oliveira 
Filho, recusando o registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo Senado 

Federal, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Senado Federal, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que: 

9.3.1. promova o ajuste na parcela percebida a título de VPNI decorrente de décimos e quintos, de 
modo a excluir os reajustes que não decorram de revisão geral da remuneração dos servidores públicos 
federais, a exemplo da Lei 13.302/2016; 

9.3.2. emita novo ato livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no prazo de 30 (trinta) 
dias; 

9.3.3. comunique o interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 

9.3.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribuna l 
documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4941-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4942/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 008.351/2021-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Responsáveis: Jose Airton Pires de Sousa (312.888.634-20); José Lavoisier Gomes Dantas 
(674.162.094-04) 

4. Unidade: Município de São João do Rio do Peixe/PB 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE) 
8. Representação legal: Joanilson Guedes Barbosa (13295/OAB-PB), representando José Lavoisier 

Gomes Dantas. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal em nome de José Airton Pires de Sousa, em razão da omissão no dever de prestar contas 
dos recursos repassados por força de contrato de repasse firmado entre o então Ministério das Cidades 
(extinto) e o Município de São João do Rio do Peixe/PB, que tinha por objeto a “pavimentação em 

paralelepípedos em diversas ruas”. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, incisos II e III, alínea “b”, 19, 23, 
incisos II e III, 26 e 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 214, inciso III, alínea “a” e 217 do Regimento 
Interno, em: 

9.1. acolher parcialmente as alegações de defesa e as razões de justificativa apresentadas por José 
Lavoisier Gomes Dantas; 

9.2. julgar regulares com ressalva as contas de José Lavoisier Gomes Dantas; 
9.3. julgar irregulares as contas de José Airton Pires de Sousa; 
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9.4. aplicar a José Airton Pires de Sousa multa no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), fixando- lhe 

o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da 
dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data presente acórdão até a do 

efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas as notificações; 
9.6. autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o 

parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas; 
9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da notificação, 

e os das demais a cada 30 dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos 
legais, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.8. alertar o responsável José Airton Pires de Sousa que, em caso de parcelamento da dívida, a falta 

de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor; 
9.9. remeter cópia da presente deliberação ao Ministério do Desenvolvimento Regional e aos 

responsáveis, com a informação de que o relatório e o voto que a fundamentam estão disponíveis para 
consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordãos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4942-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4943/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 020.982/2020-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (em Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: Maria Alda Aires Costa (560.264.392-34) 

4. Unidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur) 

8. Representação legal: Danilo Victor da Silva Bezerra (21.764/OAB-PA), representando Maria Alda 
Aires Costa 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o recurso de reconsideração interposto por Maria Alda Aires Costa, ex-

prefeito de Curralinho/PA, contra o Acórdão 526/2022 - 1ª Câmara (Relator: Ministro Augusto Sherman 

Cavalcanti), que, diante da ausência de prestação de contas dos recursos repassados por meio do Termo de 
Compromisso 003/2013, firmado entre o Incra e aquele município, julgou irregulares suas contas especiais 

e as de seu antecessor José Leonaldo dos Santos Arruda, imputou a este último débito e multa e aplicou 
multa de R$ 8.000,00 à recorrente. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração e negar-lhe provimento; 

9.2. encaminhar cópia deste Acórdão à recorrente, ao Incra e à Prefeitura Municipal de 
Curralinho/PA, com a informação de que a íntegra do Relatório e do Voto que o fundamentam está 
disponível no endereço eletrônico www.tcu/acordaos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4943-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 
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13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4944/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 024.048/2021-6 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrente: Francinete da Silva Dantas de Medeiros (011.699.042-20) 

4. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur) 

8. Representação legal: Igor Martins Rodrigues (6.413/OAB-RO), Vanessa Azevedo Macedo 
Rodrigues (2.867/OAB-RO) e outros, representando Francinete da Silva Dantas de Medeiros. 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o pedido de reexame interposto por Francinete da Silva Dantas de 

Medeiros contra o Acórdão 13.351/2021-1ª Câmara, por meio do qual foi julgado ilegal seu ato de 

aposentadoria, em razão da incorporação de “quintos” após 8/4/1998, com determinação para cessação dos 
pagamentos, destaque da rubrica em questão e sua transformação em parcela compensatória, a ser absorvida 

por quaisquer reajustes futuros. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, de modo que: 
9.1.1. caso a interessado comprove, perante o órgão de origem, ser beneficiária da ação de 

conhecimento transitada em julgado, seja mantido o pagamento da parcela de “quintos” imune à absorção 
por reajustes futuros, de acordo com a modulação de efeitos definida pelo Supremo Tribunal Federal no 
Recurso Extraordinário 638.115; 

9.1.2. caso a comprovação a que se refere o subitem 9.1.1 não ocorra, o Tribunal Regional do 
Trabalho da 14ª Região/AC e RO deve promover, no prazo de 30 (trinta) dias, o destaque da parcela 

excedente de “quintos” incorporada pela interessada, relativa ao exercício da função comissionada 
posteriormente a 8/4/1998, e a transforme em parcela compensatória, a ser absorvida por quaisquer reajustes 
futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115; 

9.2 encaminhar cópia desta decisão à recorrente, com a informação de que o inteiro teor do relatório 
e do voto que a fundamentam está disponível no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4944-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4945/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 024.152/2020-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Responsáveis: Francielle Lazzarin de Freitas Gava (031.676.089-78); Silvio Ávila Junior 
(732.878.229-34) e Vamire Paulo Conti (343.856.069-00) 

4. Unidade: Município de Criciúma/SC 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE) 
8. Representação legal: Marco Antônio Colombi Zappelini (23351/OAB-SC), representando 

Francielle Lazzarin de Freitas Gava; Fábio Jeremias de Souza (14.986/OAB-SC) e Pierre Augusto 
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Fernandes Vanderlinde (24.881/OAB-SC), representando Silvio Ávila Junior; Luiz Eduardo Lapolli Conti 

(23.966-A/OAB-SC), representando Vamire Paulo Conti. 
9. Acórdão: 

VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde 
em razão de impropriedades apontadas pelo Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de 
Saúde a partir de auditoria realizada na Secretaria Municipal de Saúde de Criciúma/SC direcionada à 

verificação do funcionamento e execução dos recursos alocados ao Centro de Referência de Saúde do 
Trabalhador daquela municipalidade. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 
8.443/1992, em: 

9.1. acolher as razões de justificativa apresentadas por Francielle Lazzarin de Freitas Gava, Silvio 
Ávila Junior e Vamire Paulo Conti e julgar suas contas regulares com ressalvas, dando-lhes quitação; 

9.2. dar ciência desta deliberação aos responsáveis, com a informação de que a íntegra do relatório e 
do voto que a fundamentam pode ser consultada no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4945-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4946/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 024.168/2021-1 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrente: Vera Terezinha Vieira Raupp (400.319.770-49) 

4. Unidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur) 

8. Representação legal: Rui Fernando Hübner (41.977/OAB-RS), Amarildo Maciel Martins 
(34.508/OAB-RS) e outros. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto por Vera Terezinha 

Vieira Raupp, servidora aposentada do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, contra o Acórdão 

11.015/2021 - 1ª Câmara, que julgou ilegal o ato de sua aposentadoria em decorrência do recebimento de 
gratificação de atividade externa (GAE) e de quintos relativos à função (FC-5) inerente às atribuições do 

cargo efetivo. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992 e diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. enviar cópia deste acórdão à recorrente, informando- lhe que o relatório e o voto que o 

fundamentam podem ser consultados no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4946-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 24 

ACÓRDÃO Nº 4947/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 028.370/2020-1 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Responsáveis: Alírio Dantas de Azevedo Filho (178.961.345-00); Associação Cultural Jacuipense 
(13.227.020/0001-41) 

4. Unidade: Secretaria Especial do Esporte 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE) 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial do 
Esporte do Ministério da Cidadania contra a Associação Cultural Jacuipense - ACJ e seu ex-presidente 

Alírio Dantas de Azevedo Filho, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos 
repassados pela União mediante o convênio n. 704516/2009, firmado entre o então Ministério do Esporte 
e a Associação Cultural Jacuipense. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 3º, 16, inciso III, alínea “c”; 19; 

23, inciso III; 26; 28, inciso II; e 57 da Lei 8.443/1992 e nos arts. 1º, inciso I; 209, inciso III; 210; 214, 
inciso III, alínea “a”; art. 217, §§ 1º e 2º; e 267 do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar revel o responsável Alírio Dantas de Azevedo Filho; 

9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pela Associação Cultural Jacuipense; 
9.3. julgar irregulares as contas de Alírio Dantas de Azevedo Filho e da Associação Cultural 

Jacuipense; 
9.4. condená-los em solidariedade ao recolhimento ao Tesouro Nacional da quantia abaixo 

discriminada, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora até a data do recolhimento, na forma 

da legislação em vigor; 

Data de ocorrência Valor histórico (R$)  

30/9/2009 306.442,47(D) 

30/9/2009 301.400,00(D) 

30/9/2009 165.045,00(D) 

30/9/2009 39.260,00(D) 

30/9/2009 41.000,00(D) 

30/9/2009 84.000,00(D) 

30/9/2009 84.216,00(D) 

30/11/2011 42.441,53(D) 

27/1/2012 155.318,78 (C) 

9.5. aplicar-lhes multas individuais de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a serem recolhidas ao Tesouro 
Nacional atualizadas monetariamente desde a data deste Acórdão até a data do recolhimento, na forma da 

legislação em vigor, se pagas após o vencimento do prazo abaixo; 
9.6. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.7. autorizar, se requerido, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais 

sucessivas, com incidência, sobre cada parcela corrigida monetariamente, dos correspondentes juros de 
mora, no caso do débito, na forma da legislação em vigor; 

9.8. alertar aos responsáveis que o inadimplemento de qualquer parcela acarretará vencimento 
antecipado do saldo devedor; 

9.9. fixar prazos de 15 (quinze) dias para comprovação a este Tribunal do recolhimento integral das 

quantias acima indicadas ou, em caso de parcelamento, da primeira quota, e de 30 (trinta), a contar da quota 
anterior, do recolhimento das demais parcelas; 
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9.10. encaminhar cópia deste Acórdão aos responsáveis, à Secretaria Especial de Esporte e ao 

Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado da Bahia, com a informação de que a íntegra do 
Relatório e do Voto que o fundamentam está disponível no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4947-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4948/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 033.249/2020-2 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Responsável: José Maria de Oliveira Mota Junior (439.955.432-00) 
4. Unidade: Município de Acará/PA 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE) 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE em nome do ex-prefeito de Acará/PA, José Maria de 
Oliveira Mota Junior, em razão da rejeição parcial da prestação de contas do Programa Nacional de Apoio 

ao Transporte Escolar - PNATE do exercício de 2016. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, 

23, inciso III, 26, 28, inciso II, e 57, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 214, inciso III, alínea “a”, e 215 a 217 
do Regimento Interno, em: 

9.1. rejeitar as razões de justificativa e as alegações de defesa apresentadas em peça única por José 
Maria de Oliveira Mota Junior; 

9.2. julgar irregulares as contas de José Maria de Oliveira Mota Junior, condenando-o ao pagamento 

das quantias a seguir especificadas, e fixando o prazo de 15 dias para que comprove, perante este Tribuna l, 
o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, 

atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, calculados a partir das datas indicadas até a data 
do efetivo recolhimento: 

Data Valor (R$) Natureza 

1/1/2013 26.888,92 Débito 

10/5/2016 30.000,00 Débito 

11/5/2016 50.000,00 Débito 

12/5/2016 60.000,00 Débito 

23/5/2016 140.000,00 Crédito 

17/6/2016 28.000,00 Débito 

21/6/2016 100.000,00 Débito 

27/6/2016 28.000,00 Crédito 

27/6/2016 100.000,00 Crédito 

8/7/2016 160.000,00 Débito 

14/7/2016 22.716,20 Débito 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 26 

Data Valor (R$) Natureza 

22/7/2016 160.000,00 Crédito 

10/8/2016 160.000,00 Débito 

28/9/2016 12.000,00 Débito 

9.3. aplicar a José Maria de Oliveira Mota Junior multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, seu 
recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a 
data do efetivo pagamento; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.5. autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o 

parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas; 
9.6. fixar o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da notificação, 

e os das demais a cada 30 dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos 
legais, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.7. alertar o responsável que, em caso de parcelamento da dívida, a falta de pagamento de qualquer 
parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.8. encaminhar cópia da presente deliberação ao FNDE e ao responsável, com a informação de que 
o Relatório e o Voto que a fundamentam estão disponíveis para consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4948-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4949/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 033.947/2019-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Fundação Nacional de Saúde (26.989.350/0001-16) 
3.2. Responsáveis: Manoel Mariano de Sousa (021.881.043-15); Antônia Elda Pereira Azevedo 

(282.242.303-25); Pedro Alberto Telis de Sousa (178.736.063-68); Valdeni Silvino da Silva 
(027.624.803-10); Inamar Araújo Medeiros (205.649.023-49); Isael Lobão Pereira (031.946.123-87); 
Ronny Petherson Rocha Vieira (CPF: 787.152.703-78); Arcos Engenharia Ltda - ME 
(02.641.064/0001-05); Edisvan Gleiber Silva Aroucha (257.149.453-87) 

4. Unidade: Município de Barra do Corda/MA 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE) 
8. Representação legal: José Jerônimo Duarte Júnior (OAB/MA 5.302) e outros representando o 

espólio de Manoel Mariano de Sousa, Antônia Elda Pereira de Azevedo, Pedro Alberto Telis de Sousa, 
Valdeni Silvino da Silva, Inamar Araújo Medeiros, Isael Lobão Pereira e Ronny Petherson Rocha Vieira; 
Luís Antônio Furtado Brito (OAB/DF 12.570) e outros representando Arcos Engenharia Ltda. - ME e 
Edisvan Gleiber Silva Aroucha. 

9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pela Fundação Nacional de 

Saúde - Funasa, em atendimento ao Acórdão 936/2016-Plenário, em face de Manoel Mariano de Sousa, ex-
prefeito de Barra do Corda/MA, a empresa Arcos Engenharia Ltda. - ME e seu sócio administrador, Edisvan 
Gleiber Silva Aroucha, diante da ausência de nexo de causalidade entre o objeto executado e os recursos 
federais descentralizados, que tinha por objeto a construção de um sistema simples de abastecimento de 
água. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, incisos II e III, alíneas “b” e “c”; 
19; 23, inciso III; 26; 28, inciso II; e 57 da Lei 8.443/1992 e nos arts. 1º, inciso I; 209, incisos II e III; 210; 

214, incisos II e III, alínea “a”; art. 217, §§ 1º e 2º; e 267 do Regimento Interno, em: 
9.1. excluir a responsabilidade de Edisvan Gleiber Silva Aroucha da presente relação processual; 
9.2. acolher parcialmente as alegações de defesa apresentadas pela empresa Arcos Engenharia Ltda. 

- ME e pelos responsáveis Antônia Elda Pereira Azevedo, Pedro Alberto Telis de Sousa e Valdeni Silvino 
da Silva; 

9.3. acolher parcialmente as razões de justificativa apresentadas pelos responsáveis Antônia Elda 
Pereira Azevedo, Pedro Alberto Telis de Sousa, Valdeni Silvino da Silva, Isael Lobão Pereira e Ronny 
Petherson Rocha Vieira; 

9.4. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pela representante legal do espólio de Manoel 
Mariano de Sousa e pelo responsável Inamar Araújo Medeiros; 

9.5. julgar regulares com ressalva as contas de Antônia Elda Pereira Azevedo, Pedro Alberto Telis de 
Sousa, Valdeni Silvino da Silva, Isael Lobão Pereira e Ronny Petherson Rocha Vieira; 

9.6. julgar irregulares as contas dos responsáveis Manoel Mariano de Sousa, representado por 

Francisca Telis de Sousa, e Inamar Araújo Medeiros, bem como da empresa Arcos Engenharia Ltda. - ME, 
condenando-os solidariamente ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas 

monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da 
efetiva quitação do débito: 

Data da Ocorrência Valor Original (R$) Natureza 

03/04/2006 160.000,00 Débito 

24/11/2006 160.000,00 Débito 

01/02/2010 80.000,00 Débito 

02/08/2010 23.131,75 Crédito 

9.7. aplicar ao responsável Inamar Araújo Medeiros e à empresa Arcos Engenharia Ltda. - ME, 
individualmente, multas no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a serem recolhidas ao Tesouro Nacional 

atualizadas monetariamente desde a data deste Acórdão até a data do recolhimento, na forma da legislação 
em vigor, se pagas após o vencimento do prazo abaixo; 

9.8. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.9. autorizar, se requerido, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais 

sucessivas, com incidência, sobre cada parcela corrigida monetariamente, dos correspondentes juros de 

mora, no caso do débito, na forma da legislação em vigor; 
9.10. alertar aos responsáveis que o inadimplemento de qualquer parcela acarretará vencimento 

antecipado do saldo devedor; 
9.11. fixar prazos de 15 (quinze) dias para comprovação a este Tribunal do recolhimento integral das 

quantias acima indicadas ou, em caso de parcelamento, da primeira quota, e de 30 (trinta), a contar da quota 

anterior, do recolhimento das demais parcelas; 
9.12. encaminhar cópia deste Acórdão aos responsáveis, à Fundação Nacional de Saúde e ao 

Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Maranhão, com a informação de que a íntegra 
do Relatório e do Voto que o fundamentam está disponível no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4949-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 28 

ACÓRDÃO Nº 4950/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 036.036/2019-6 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Especial) 

3. Recorrentes: Altemir Antônio Tortelli (402.036.700-00) e Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura Familiar da Região Sul (05.684.806/0001-60) 

4. Unidade: Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar da Região Sul (Fetraf/Sul) 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur) 
8. Representação legal: Maristela Schmaedecke (36082/OAB-SC) e Maria Loiva de Andrade 

(8.264/OAB-SC), representando Altemir Antônio Tortelli; Maria Loiva de Andrade (8.264/OAB-SC), 
Maiara Mercedes de Oliveira Braz (48.483/OAB-SC) e outros, representando Federação dos Trabalhadores 

Na Agricultura Familiar da Região Sul 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam recursos de reconsideração 

interpostos por Altemir Antônio Tortelli e Fetraf-Sul - Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
Familiar da Região Sul contra o Acórdão 7.285/2021 - 1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou 

irregulares suas contas, imputando- lhes débito. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer e negar provimento ao presente recurso de reconsideração, mantendo-se inalterado o 
Acórdão 7.285/2021 - 1ª Câmara; 

9.2. encaminhar cópia deste acórdão aos recorrentes, com a informação de que seu inteiro teor e do 
relatório e do voto que o fundamentam está disponível no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4950-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4951/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 036.820/2021-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame em Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Barbara de Freitas (324.606.001-00) 
3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados 

4. Unidade: Câmara dos Deputados 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur) 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto pela Câmara 

dos Deputados contra o Acórdão 18.645/2021 - 1ª Câmara, por meio do qual foi julgado ilegal o ato de 
concessão de aposentadoria emitido em nome de Barbara de Freitas, devido à correção de parcela de quintos 

incorporados à remuneração da interessada, vinculados a reajustes concedidos aos servidores da Câmara 
dos Deputados por meio de leis específicas, que não se caracterizam como leis de revisão geral de 
remuneração do funcionalismo federal, conforme exigido pela Lei 9.527/1997. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1 conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2 encaminhar cópia desta decisão à recorrente e à interessada, com a informação de que o inteiro 
teor deste acórdão e do relatório e do voto que a fundamentam está disponível no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4951-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4952/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 039.271/2020-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de contas especial 

3. Responsáveis: Manoel Dantas Cardoso (100.903.475-87); Prefeitura Municipal de Gandu/BA 
(14.195.358/0001-21) 

4. Unidade: Município de Gandu/BA 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE) 
8. Representação legal: Ademir de Oliveira Passos (10226/OAB-BA), representando Manoel Dantas 

Cardoso 
9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial do 

Desenvolvimento Social, em desfavor de Manoel Dantas Cardoso, em razão de não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Fundo Nacional de Assistência Social. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, alínea “c” e §§ 2º e 3º; 19; 23, 
inciso III; 26; e 28, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso VI; 212; 214, inciso III, alínea “a”; 

e 217 do Regimento Interno, em: 
9.1. arquivar a presente tomada de contas especial em relação ao município de Gandu/BA; 

9.2. rejeitar as alegações de defesa de Manoel Dantas Cardoso; 
9.3. julgar irregulares as contas de Manoel Dantas Cardoso e condená-lo ao recolhimento aos cofres 

do Fundo Nacional de Assistência Social das quantias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente 

e acrescidas de juros de mora a partir das datas discriminadas até a data do pagamento: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

5/4/2007 2.808,00 

18/4/2007 7.312,60 

17/5/2007 392,00 

18/5/2007 371,06 

18/5/2007 265,35 

22/6/2007 381,89 

20/8/2007 1.176,00 

21/8/2007 3.519,16 

21/8/2007 1.176,00 

21/8/2007 698,80 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

27/8/2007 1.545,05 

19/9/2007 1.765,00 

19/9/2007 321,08 

19/9/2007 326,70 

27/9/2007 445,23 

1/11/2007 7.877,70 

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovação, perante o Tribuna l, 

do recolhimento da dívida acima imputada; 
9.5. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas as notificações; 

9.6. autorizar, caso venha a ser solicitado e se o processo não tiver sido remetido para cobrança 
judicial, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta em seis) parcelas mensais consecutivas, a primeira a ser 
paga no prazo acima fixado e as demais, a cada 30 (trinta) dias a contar da parcela anterior, com incidênc ia, 

sobre cada valor mensal atualizado monetariamente, de juros de mora, na forma da legislação em vigor, e 
alertar ao/à responsável que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará no 

vencimento antecipado do saldo devedor; 
9.7. encaminhar cópia desta decisão ao responsável, à Prefeitura Municipal de Gandu/BA, à 

Secretaria Especial do Desenvolvimento Social e ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no 

Estado da Bahia, com a informação de que o inteiro teor deste acórdão e do relatório e do voto que o 
fundamentam está disponível no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4952-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4953/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 039.760/2020-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsáveis: Izaias Regis Neto (173.909.664-91) e Município de Garanhuns/P E 

(11.303.906/0001-00) 
4. Unidade: Caixa Econômica Federal 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE) 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 
Econômica Federal em desfavor de Izaias Regis Neto e do município de Garanhuns/PE. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 12, §§ 1º, 2º e 3º, 19 e 26 da Lei 8.443/1992 c/c 
os arts. 202, §§ 2º, 3º e 4º, e 217 do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar revéis os responsáveis Izaias Regis Neto e o município de Garanhuns/PE, dando-se 
prosseguimento ao processo; 

9.2. fixar novo e improrrogável prazo de quinze dias para que o município de Garanhuns/P E 

comprove, perante este Tribunal, o recolhimento das quantias a seguir especificadas aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizadas monetariamente a partir das datas indicadas até a data do efetivo recolhimento, na 

forma prevista na legislação em vigor; 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

17/12/2014 50.349,95 

4/2/2015 88.556,00 

24/2/2015 100.870,78 

29/9/2016 85.502,29 

9.3. informar ao Município de Garanhuns/PE que a liquidação tempestiva do débito atualizado 

monetariamente saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares com ressalva, dando-
se-lhe quitação, ao passo que a ausência dessa liquidação tempestiva levará ao julgamento pela 
irregularidade das contas, com imputação de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros 

moratórios, nos termos do art. 19 da Lei 8.443/1992; 
9.4. autorizar, desde logo, se requerido pelo Município de Garanhuns/PE, o parcelamento da dívida 

em até 36 parcelas, incidindo sobre cada parcela a correção monetária, fixando-lhe o prazo de quinze dias, 
a contar do recebimento da notificação, para comprovar perante o Tribunal o recolhimento da primeira 
parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das demais parcelas, 

alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.5. encaminhar cópia deste acórdão aos responsáveis, com a informação de que o inteiro teor do 
relatório e do voto que o fundamentam está disponível para a consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4953-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4954/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 040.322/2021-1 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Embargos de declaração em Pedido 

de reexame em Aposentadoria) 
3. Embargante: Senado Federal 
4. Unidade: Senado Federal 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: não atuou 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de embargos de declaração opostos pelo 

Senado Federal contra o Acórdão 4.280/2022-1ª Câmara, que rejeitou embargos de declaração opostos 
contra o Acórdão 3.565/2022-1ª Câmara, que negou provimento a pedido de reexame interposto pelo 
Senado Federal contra o Acórdão 17.230/2021-1ª Câmara, por meio do qual foi julgado ilegal o ato de 

concessão de aposentadoria emitido em nome de Vanessa Aparecido de Souza. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos embargos de declaração para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. encaminhar cópia desta decisão ao embargante, com a informação de que o inteiro teor do 

relatório e do voto que a fundamentam está disponível no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 32 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4954-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4955/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 040.993/2021-3 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (em Aposentadoria) 

3. Recorrente: Marcos Expedito Teixeira de Almeida (696.530.977-68) 
4. Unidade: Tribunal Superior do Trabalho 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur) 
8. Representação legal: Marlucio Lustosa Bonfim (16.619/OAB-DF), representando Marcos 

Expedito Teixeira de Almeida. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto por Marcos 

Expedito Teixeira de Almeida contra o Acórdão 18.706/2021-1ª Câmara, que considerou ilegal ato inicia l 
de aposentadoria emitido pelo Tribunal Superior do Trabalho de interesse do recorrente. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. encaminhar cópia deste acórdão ao recorrente e ao Tribunal Superior do Trabalho, com a 
informação de que o inteiro teor do relatório e do voto que o fundamentam está disponível no endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4955-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4956/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 047.564/2020-2 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social 

3.2. Responsável: Reginaldo Brito de Miranda (209.877.812-00) 
4. Unidade: Município de Laranjal do Jari/AP 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE) 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial do 

Desenvolvimento Social, em desfavor de Reginaldo Brito de Miranda, devido à omissão no dever de prestar 
contas dos recursos repassados pela União por meio do Fundo Nacional de Assistência Social, no exercício 

de 2003, ao município de Laranjal do Jari/AP. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 212 do Regimento Interno do TCU, em: 
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9.1. arquivar esta tomada de contas especial, sem julgamento do mérito, por ausência de pressupostos 

para desenvolvimento válido e regular do processo; 
9.2. dar ciência à Secretaria Especial do Desenvolvimento Social de que as falhas constatadas no 

presente processo, notadamente o longo tempo entre a prestação de contas e o envio do processo ao TCU, 
comprometeram o regular processamento e apreciação desta tomada de contas especial; 

9.3. encaminhar cópia desta decisão à Secretaria Especial do Desenvolvimento Social e ao 

responsável, com a informação de que o inteiro teor deste acórdão e do relatório e do voto que o 
fundamentam está disponível no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4956-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4957/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1.Processo TC 004.478/2022-3 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Pensão Militar. 

3. Interessada: Rosa Lourenço de Lima, CPF 410.695.363-34. 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Comando Militar do Exército. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade técnica: Sefip. 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão militar, os Ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, e com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, 

ACORDAM em: 
9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à pensão militar de Rosa Lourenço de Lima, 

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de 

Contas; 
9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 

Súmula 106, desta e. Corte de Contas; 
9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. comunique a interessada, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 

262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência 
da presente deliberação, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 

ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
9.3.2. alerte a Sr.ª Rosa Lourenço de Lima no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso, caso não provido, não a exime da devolução dos valores indevidamente 

percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.3.4. emita, no prazo de 30 dias, com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, 

§ 3º, da Instrução Normativa 78/2018, novo ato de pensão militar livre da irregularidade ora apontada para 

oportuna deliberação do Tribunal; 
9.4. dar ciência desta deliberação ao Comando Militar do Exército; 

9.5. determinar à Sefip que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste Acórdão;  
9.5.2. arquive os autos. 
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10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4957-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4958/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 021.334/2020-0. 
2. Grupo I - Classe VI - Assunto: Representação. 
3. Responsáveis: José de Ribamar Silva Santos (CPF 075.134.883-04) e José Nilton da Silva Cunha 

(CPF 013.148.703-51). 
4. Órgão/Entidade: Município de Governador Luiz Rocha/MA. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 

8. Representação legal: Thiago Campos Pedrosa (OAB/MA 16.576), representando José Nilton da 
Silva Cunha. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Representação apartada do TC 043.323/2018-9 a fim 

de verificar os indícios de restrição à competividade em certames promovidos pelo Município de 

Governador Luiz Rocha/MA, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes no art. 113, § 

1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, inciso IV, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, 

§ 1º, da Resolução - TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la procedente; 
9.2. considerar revel o Sr. José de Ribamar Silva Santos (CPF 075.134.883-04), dando-se 

prosseguimento ao processo, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 
9.3. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. José Nilton da Silva Cunha (CPF 

013.148.703-51); 

9.4. aplicar, individualmente, aos Srs. José de Ribamar Silva Santos (CPF 075.134.883-04) e José 
Nilton da Silva Cunha (CPF 013.148.703-51), a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/92, no 

valor de R$ 30.000,00, fixando prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante 
este Tribunal (art. 214, III, “a”, do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga 

após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da 

dívida; e 
9.6. dar ciência desta deliberação ao Ministério Público do Estado do Maranhão e aos responsáveis. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4958-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4959/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 024.996/2021-1. 
2. Grupo II - Classe IV - Assunto: Admissão. 
3. Interessado: Henrique Estevam Lima, CPF 691.919.051-68. 
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4. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 

8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 
9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Henrique Estevam Lima, 

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de 

Contas; 
9.2. esclarecer à entidade de origem que a presente admissão poderá ser mantida, em razão de estar 

amparada por decisão judicial transitada em julgado; 
9.3. dar ciência desta deliberação ao Banco do Brasil S.A. e ao interessado; e 
9.4. autorizar o arquivamento destes autos, cumpridos os termos deste Acórdão. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4959-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4960/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 040.035/2021-2. 
2. Grupo II - Classe IV -Assunto: Admissão. 

3. Interessada: Annelise Soares Valente, CPF 014.514.450-08. 
4. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Annelise Soares Valente, 
negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de 

Contas; 
9.2. esclarecer à entidade de origem que a presente admissão poderá ser mantida, em razão de estar 

amparada por decisão judicial transitada em julgado; 
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9.3. dar ciência desta deliberação à Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares e à interessada; e 

9.4. autorizar o arquivamento destes autos, cumpridos os termos deste Acórdão. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4960-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4961/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 040.903/2021-4. 

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão. 
3. Interessada: Juliana Cruz Nogueira, CPF 847.943.642-53. 

4. Órgão/Entidade: BB Tecnologia e Serviços S.A. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 

Instrução Normativa TCU 78/2018, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 

8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 
9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Juliana Cruz Nogueira, 

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas; 

9.2. esclarecer à entidade de origem que a presente admissão poderá ser mantida, em razão de estar 

amparada por decisão judicial transitada em julgado; 
9.3. dar ciência desta deliberação ao BB Tecnologia e Serviços S.A. e à interessada; e 

9.4. autorizar o arquivamento destes autos, cumpridos os termos deste Acórdão. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4961-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4962/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 040.914/2021-6. 

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Ato de Admissão. 
3. Interessado: Erijohnsons Lima de Souza, CPF 111.270.306-39. 
4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste 
Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Erijohnsons Lima de Souza, 
negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas; 

9.2. esclarecer à entidade de origem que a presente admissão poderá ser mantida, em razão de estar 
amparada por decisão judicial transitada em julgado; 

9.3. dar ciência desta deliberação à Caixa Econômica Federal e ao interessado; e 
9.4. autorizar o arquivamento destes autos, cumpridos os termos deste Acórdão. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4962-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4963/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 043.636/2021-7. 
2. Grupo II - Classe IV - Assunto: Admissão. 
3. Interessado: Igor de Souza Lopes, CPF 002.519.901-33. 

4. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste 
Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 

Instrução Normativa TCU 78/2018, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão De 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Igor de Souza Lopes, negando-

lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
9.2. esclarecer à entidade de origem que a presente admissão poderá ser mantida, em razão de estar 

amparada por decisão judicial transitada em julgado; 
9.3. dar ciência desta deliberação à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e ao interessado; e 
9.4. autorizar o arquivamento destes autos, cumpridos os termos deste Acórdão. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4963-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
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13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4964/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 029.475/2020-1. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de contas especial. 
3. Responsável: Antônio Armando da Silva Neves (404.575.405-91). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Conceição do Almeida - BA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria 

Especial do Desenvolvimento Social em desfavor de Antônio Armando da Silva Neves, em razão da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Assistência Social ao 
Município de Conceição do Almeida/BA, na modalidade fundo a fundo, para a execução dos Programas 

Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE), no exercício de 2015, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. considerar revel o responsável, Sr. Antônio Armando da Silva Neves, com fundamento no art. 

12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares as contas do responsável, Sr. Antônio Armando da Silva Neves (ex-Prefeito do 
Município de Conceição do Almeida/BA), com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” 

e “c”, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, 
incisos II e III, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, condenando-o ao pagamento das importânc ias 
a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das 

datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, com fixação do prazo de quinze dias para que 
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de 

Assistência Social, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea 
“a”, do Regimento Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

8/1/2015 78,11 

8/1/2015 75,80 

12/1/2015 3.557,21 

13/1/2015 900,00 

20/1/2015 34,08 

20/1/2015 647,42 

10/2/2015 3.557,21 

4/3/2015 54,79 

11/3/2015 5.359,37 

13/5/2015 6.434,53 

15/5/2015 78,06 

19/5/2015 210,00 

19/5/2015 95,00 

29/5/2015 807,50 

29/5/2015 1.884,08 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

29/5/2015 42,50 

29/5/2015 115,92 

10/6/2015 6.434,53 

16/6/2015 80,00 

16/6/2015 80,00 

19/6/2015 812,00 

19/6/2015 742,00 

19/6/2015 952,00 

8/7/2015 93,53 

9/7/2015 900,00 

9/7/2015 1.000,00 

9/7/2015 1.000,00 

9/7/2015 1.000,00 

27/7/2015 7.159,49 

3/8/2015 29,40 

3/8/2015 558,60 

5/8/2015 80,67 

5/8/2015 77,85 

7/8/2015 72,53 

10/8/2015 3.491,16 

18/8/2015 900,00 

18/8/2015 1.000,00 

23/9/2015 900,00 

23/9/2015 6.036,12 

23/9/2015 1.000,00 

23/9/2015 800,00 

23/9/2015 940,00 

21/10/2015 46,05 

21/10/2015 42,00 

21/10/2015 48,85 

21/10/2015 798,00 

21/10/2015 874,95 

21/10/2015 928,15 

21/10/2015 56,61 

21/10/2015 55,99 

21/10/2015 81,59 

3/11/2015 45,12 

3/11/2015 46,05 

3/11/2015 874,95 

3/11/2015 857,28 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

3/11/2015 977,60 

10/11/2015 900,00 

10/11/2015 900,00 

10/11/2015 77,18 

10/11/2015 5.116,12 

10/11/2015 1.000,00 

10/11/2015 1.000,00 

17/11/2015 80,00 

17/11/2015 80,00 

17/12/2015 80,00 

18/12/2015 6.281,45 

20/1/2015 115,92 

20/1/2015 18,00 

20/1/2015 342,00 

20/1/2015 781,50 

21/1/2015 1.884,08 

27/1/2015 2.000,00 

25/2/2015 900,00 

25/2/2015 1.000,00 

4/3/2015 78,06 

13/3/2015 712,50 

13/3/2015 37,50 

16/3/2015 1.000,00 

19/3/2015 86,00 

20/3/2015 1.167,00 

20/3/2015 914,50 

23/3/2015 900,00 

30/4/2015 6.203,86 

12/5/2015 833,76 

12/5/2015 900,00 

13/5/2015 900,00 

13/5/2015 1.000,00 

13/5/2015 114,31 

13/5/2015 78,11 

13/5/2015 299,20 

17/6/2015 2.825,00 

8/7/2015 7.950,00 

19/8/2015 42,00 

19/8/2015 48,85 

19/8/2015 46,05 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

19/8/2015 60,84 

19/8/2015 798,00 

19/8/2015 874,95 

19/8/2015 928,15 

19/8/2015 1.155,96 

27/8/2015 896,00 

21/10/2015 60,84 

21/10/2015 1.022,00 

21/10/2015 1.155,96 

30/10/2015 1.190,00 

30/10/2015 840,00 

4/11/2015 3.565,15 

17/11/2015 36,75 

17/11/2015 45,12 

17/11/2015 698,25 

17/11/2015 857,28 

17/12/2015 42,00 

17/12/2015 48,88 

17/12/2015 798,00 

17/12/2015 928,72 

17/12/2015 1.360,00 

17/12/2015 510,00 

29/12/2015 7.991,50 

9.3. aplicar ao responsável, Sr. Antônio Armando da Silva Neves, a multa prevista no art. 57 da Lei 
8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 100.000,00, fixando- lhe o prazo 
de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do 

Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, 

na forma da legislação em vigor; 
9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 

do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. dar ciência deste acórdão à Procuradoria da República no Estado da Bahia, nos termos do § 3º 
do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas 
cabíveis. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4964-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 4965/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 043.654/2021-5. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 

3. Interessada: Clarice Batista Xavier Ribeiro, CPF 097.494.465-34. 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade técnica: Sefip. 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno 
desta Corte de Contas, ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 

1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Clarice Batista Xavier 

Ribeiro, negando-lhe o registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Conta; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 
Súmula 106, desta e. Corte de Contas; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. comunique à interessada, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 

262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência 

da presente deliberação, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 
ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. alerte a Sr.ª Clarice Batista Xavier Ribeiro no sentido de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventual recurso, caso não provido, não a exime da devolução dos valores indevidamente 
percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.3.4. emita, com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa 78/2018, no prazo de 30 dias, novo ato de aposentadoria livre das irregularidades ora apontadas 
para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região; 
9.5. determinar à Sefip que: 

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste Acórdão;  
9.5.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4965-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4966/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 044.943/2021-0. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessada: Klecia Alves Galvão Lemos, CPF 358.496.811-91. 

4. Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade técnica: Sefip. 
8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 
1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar tacitamente registrado em 31/1/2022, o ato constante peça 3, relativo à aposentadoria 

de Klecia Alves Galvão Lemos, e encaminhar os autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal para a adoção 
dos procedimentos necessários com vistas à revisão de ofício, nos termos do subitem 9.2.1 do Acórdão 

122/2021-Plenário; 
9.2. dar ciência desta deliberação à interessada e ao Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF 

e TO. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4966-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4967/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 009.074/2020-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrentes: Ivani dos Santos (153.165.721-49); Câmara dos Deputados. 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa em substituição ao Ministro Vital do Rêgo.  
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase, de pedidos de reexame interpostos 

pela ex-servidora Ivani dos Santos e pela Câmara dos Deputados em face do Acórdão 1.408/2021-TCU-1ª 

Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria 
emitido em favor da primeira recorrente; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos presentes pedidos de reexame para, no mérito, negar-lhes provimento; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação à Sra. Ivani dos Santos e à Câmara dos Deputados. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4967-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de 

Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4968/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo: TC 004.446/2022-4. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Pensão Especial de ex-Combatente - PEEC. 

3. Interessado: Ossny Edmundo Vanelli (384.070.009-49). 
4. Órgão: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de reversão de Pensão Especial de ex-Combatente 

deferida pelo Comando do Exército. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/1992 c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU em: 

9.1. considerar ilegal a Pensão Especial de ex-Combatente instituída pelo Sr. Euvaldo Vanelli em 

benefício do Sr. Ossny Edmundo Vanelli, negando registro ao respectivo ato; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar à Diretoria de Inativos e Pensionistas do Comando do Exército, no prazo de 15 

(quinze) dias a contar da ciência desta deliberação, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; e 
9.3.2. comunique ao Sr. Ossny Edmundo Vanelli a respeito deste Acórdão, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4968-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de 
Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4969/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC-006.749/2022-4. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Gracilina Maria de Paiva (891.066.368-53). 
4. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais - Sefip. 

8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 

deferida pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em benefício da Sra. Gracilina Maria 
de Paiva. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 

em: 
9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Gracilina Maria de Paiva, 

negando registro ao correspondente ato; 
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9.2. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da negativa de registro da aposentadoria da 

interessada, a rubrica judicial referente à GDIBGE, por estar sendo calculada em conformidade com a 
decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em fase de cumprimento de sentença, 

poderá subsistir, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato concessório; e 
9.3. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que, no prazo de 15 (quinze) 

dias contados da notificação deste acórdão, dê ciência desta deliberação à interessada. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4969-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de 
Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4970/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC-009.890/2022-0. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Fernando da Silva Ferreira (284.621.145-00). 

4. Entidade: Universidade Federal da Bahia. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais - Sefip. 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 

emitido pela Universidade Federal da Bahia. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 4º, do Regimento 
Interno/TCU, em: 

9.1. considerar legal a concessão de aposentadoria do Sr. Fernando da Silva Ferreira e conceder 
registro ao correspondente ato, ressalvando-se que as parcelas indevidamente incluídas nos proventos, a 

título de "horas extras judiciais", não mais integram o benefício; e 
9.2. dar dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado e à Universidade Federal da Bahia.  
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4970-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de 

Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4971/2022- TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC-012.837/2022-9. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessado: Ubiratan Dantas Bezerra (211.627.603-97). 
4. Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - Dnocs. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais - Sefip. 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 

emitido pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas em benefício do Sr. Ubiratan Dantas 

Bezerra. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Ubiratan Dantas Bezerra, e negar 
registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar da ciência desta Deliberação, que: 
9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 
Interno/TCU; 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do Sr. Ubiratan Dantas Bezerra, livre 

da irregularidade verificada, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este 

Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4971-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de 

Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4972/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo: TC 012.903/2022-1. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessada: Maria de Fátima Martins Matos (104.487.133-49). 
4. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 
emitido pelo Instituto Nacional do Seguro Social em benefício da Sra. Maria de Fátima Martins Matos. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 

em: 
9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Maria de Fátima Martins Matos 

e negar registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
ciência deste Acórdão, adote as seguintes providências: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade 

administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

9.3.2. dê ciência, do inteiro teor desta Deliberação à Sra. Maria de Fátima Martins Matos, alertando -
a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime 
da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não 

sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida 
ciência; e 

9.3.3. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade ora apontada, disponibilizando-o a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4972-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de 

Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4973/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC-012.915/2022-0. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessado: Antonio Vicente da Silva (152.021.194-53). 
4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região/AL. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 

deferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região/AL. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal e nos arts. 

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 
9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Antonio Vicente da Silva e negar 

registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região/AL, no prazo de 15 (quinze) dias a 
contar da notificação deste Acórdão, que: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 48 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes da parcela de “quintos” ora impugnada, 

sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 
do Regimento Interno/TCU; 

9.3.2. acompanhe o desfecho do processo judicial 0505005-54.2018.4.05.8013T, originário da Justiça 
Federal de Alagoas, e, na hipótese de desconstituição da decisão judicial que tem amparado o pagamento 
da Gratificação de Atividade de Segurança, faça cessar o pagamento da vantagem, ora impugnada por esta 

Corte, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 
do Regimento Interno/TCU; 

 9.3.3. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao Sr. Antonio Vicente da Silva, alertando-o de 
que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam 

providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
9.3.4. emita novo ato de concessão de aposentadoria a favor do Sr. Antonio Vicente da Silva, livre da 

vantagem irregular dos “quintos”, e promova seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este 
Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4973-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de 

Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4974/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC-019.377/2019-3. 
2. Grupo I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Regina Maria Tarantino Velasco dos Santos (255.464.220-68, falecida) e 
Associação Viver e Aprender (07.284.618/0001-70). 

4. Entidade: Associação Viver e Aprender. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - Secex/TCE. 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministé r io 

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, tendo por fundamento a não comprovação da regular 

aplicação dos recursos recebidos mediante o Convênio 118/2010, cujo objeto era a produção de um 
audiovisual em formato de curta-metragem documentário, de excelente nível técnico e artístico, com 

duração de 15 (quinze) minutos, mostrando o universo das mulheres que trabalham na construção civil, em 
quatro cidades do Rio Grande do Sul. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea c, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 

8.443/1992, julgar irregulares as contas da Sra. Regina Maria Tarantino Velasco dos Santos e da Associação 
Viver e Aprender, e condenar, solidariamente, o espólio da Sra. Regina Maria Tarantino Velasco dos Santos 
ou, caso já tenha havido partilha, os sucessores, até o limite do patrimônio a eles transferido, com a referida 

Associação ao pagamento das quantias descritas a seguir, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros 
de mora calculados a partir das respectivas datas até o dia da efetiva quitação, fixando- lhes o prazo de 15 

(quinze) dias a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, 
do Regimento Interno/TCU), o recolhimento do débito ao Tesouro Nacional, na forma da legislação em 
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vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores eventualmente recolhidos, na forma do Enunciado 128 da 

Súmula de Jurisprudência do TCU: 

Data  Valor (R$) Natureza (D/C) 

23/11/2010 500,00 D 

5/7/2011 24.800,00 D 

4/1/2012 2.366,98 C 

9.2. aplicar à Associação Viver e Aprender a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento 

da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do 
efetivo recolhimento, caso paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento 

Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa : 

atualização monetária), esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, com base no art. 28, inciso II, da Lei 

8.443/1992, caso não atendidas as notificações; 
9.5. com fundamento no art. 209, § 7º, do Regimento Interno/TCU, enviar cópia deste Acórdão à 

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul, para a adoção das providências cabíveis, bem 
como ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, para ciência. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4974-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de 

Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4975/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 018.508/2019-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Responsável: Leonardo Sette Cintra (015.859.421-54). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Almas - TO. 
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton Alencar 

Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação Legal: Maressa Marinho de Carvalho (10.216/OAB-TO), Públio Borges Alves 
(2365/OAB-TO) e Jordana Sousa Oliveira (10.260/OAB-TO). 

9. Acórdão: 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em razão da omissão no dever de prestar contas dos 

recursos repassados por meio do Convênio 702505/2010, celebrado com o Município de Almas/TO; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. rejeitar as alegações de defesa de Leonardo Sette Cintra; 
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9.2. julgar irregulares as contas de Leonardo Sette Cintra, condenando-o ao pagamento das 

importâncias a seguir discriminadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados 
a partir das respectivas datas de ocorrência, até a efetiva quitação, fixando- lhe o prazo de 15 dias, para que 

comprove, perante o TCU, o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação: 

Valor histórico (R$) Data de ocorrência 

462.795,02 4/1/2011 

231.397,51 24/10/2012 

231.397,52 15/3/2013 

9.3. aplicar a Leonardo Sette Cintra a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1993, no valor de R$ 
1.000.000,00, fixando- lhe o prazo de 15 dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribuna l 
(art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, 

atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão, até a do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, nos termos do art. 28, 
inciso II, da Lei 8.443/1992, inciso II, do Regimento Interno do TCU; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao FNDE e à Procuradoria da República no Estado de Tocantins, 

nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4975-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho 

(Relator). 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4976/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo: TC-025.843/2020-6. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Sra. Maria Aparecida Panisset (323.959.817-53). 

4. Entidade: Município de São Gonçalo/RJ. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - Secex/TCE. 
8. Representação legal: Paulo Sérgio Ferreira Pimentel, OAB/RJ 171.923. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em razão da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados ao Município de São Gonçalo, no âmbito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE, no exercício de 2010. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas b e c, 19, caput, e 23, inciso III, da 
Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas da Sra. Maria Aparecida Panisset e condená-la ao pagamento 
das quantias abaixo especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados 

a partir das datas discriminadas até o efetivo recolhimento, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias a contar 
da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento 

Interno/TCU), o recolhimento das referidas quantias ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
nos termos da legislação em vigor: 
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Valor histórico (R$) Data 

1.006,00 1º/01/2010 

176.352,00 05/01/2010 

687.684,00 26/03/2010 

343.842,00 05/05/2010 

398.016,00 04/06/2010 

99.504,00 12/07/2010 

37.362,00 30/07/2010 

812.077,20 03/08/2010 

343.842,00 13/09/2010 

119.256,00 21/09/2010 

263.520,00 13/10/2010 

642.924,00 08/11/2010 

463.098,00 15/12/2010 

9.2. aplicar a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 à Sra. Maria Aparecida Panisset, no valor 
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação, para 
que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento 

da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do 
efetivo recolhimento, caso paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento 
Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa : 

atualização monetária), esclarecendo à responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará 
no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, com fulcro no art. 28, inciso II, da Lei 
8.443/1992, caso não atendidas as notificações; 

9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado Rio de Janeiro, com 

fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno/TCU, para adoção 
das medidas cabíveis, bem como ao FNDE, para ciência. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4976-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de 

Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4977/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 029.211/2019-0. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: II- Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Edmárcio Moura Leal (033.398.176-69); João Cordoval de Barros 
(435.048.176-15). 

4. Entidade: Município de Matias Cardoso/MG. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex/TCE). 
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8. Representação legal: Ivanilton Robson Honorio (68.252/OAB-MG), representando Edmárcio 

Moura Leal. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas instaurada pela Caixa Econômica 
Federal, na condição de mandatária do extinto Ministério das Cidades, em desfavor dos Srs. João Cordoval 
de Barros e Edmárcio Moura Leal, ex-Prefeitos do Município de Matias Cardoso/MG, em razão da 

inexecução parcial do objeto do Contrato de Repasse 251.345-50, firmado entre o Ministério das Cidades 
e o aludido município, cujo objeto era a “construção de 32 Unidades Habitacionais”. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. arquivar a presente Tomada de Contas Especial sem julgamento do mérito, em razão da ausência 

de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, com fundamento nos 
arts. 201, § 3º, e 212 do Regimento Interno/TCU; e 

9.2. dar ciência desta deliberação aos Srs. João Cordoval de Barros e Edmárcio Moura Leal, à Caixa 
Econômica Federal e ao Município de Matias Cardoso/MG. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4977-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de 

Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4978/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC-035.165/2020-0. 
2. Grupo I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsável: Larissa Ramage (891.210.400-44). 
4. Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq. 

5. Relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - Secex/TCE. 

8. Representação Legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq em desfavor da Sra. Larissa Ramage, tendo 
por fundamento a não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais transferidos no âmbito 

do Termo de Aceitação - Bolsas de Doutorado no País 141360/2005-4. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas b e c, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 

8.443/1992, julgar irregulares as contas da Sra. Larissa Ramage, condenando-a ao pagamento das quantias 

abaixo discriminadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, 
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, atualizada monetariamente e acrescida 
dos juros de mora, calculados a partir das datas indicadas até a data do efetivo recolhimento, na forma 
prevista na legislação em vigor: 

Data  Valor (R$) 

2/6/2005 357,63 

3/6/2005 1.267,00 

4/7/2005 1.267,00 
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Data  Valor (R$) 

4/7/2005 357,63 

3/8/2005 1.267,00 

3/8/2005 357,63 

2/9/2005 1.267,00 

2/9/2005 357,63 

4/10/2005 1.267,00 

4/10/2005 357,63 

4/11/2005 1.267,00 

4/11/2005 357,63 

2/12/2005 1.267,00 

2/12/2005 357,63 

4/1/2006 1.267,00 

4/1/2006 357,63 

3/2/2006 1.267,00 

3/2/2006 357,63 

6/3/2006 1.267,00 

6/3/2006 357,63 

5/4/2006 1.267,00 

5/4/2006 357,63 

4/5/2006 1.267,00 

4/5/2006 357,63 

5/6/2006 1.267,00 

5/6/2006 357,63 

5/7/2006 1.267,00 

5/7/2006 357,63 

3/8/2006 1.394,00 

3/8/2006 394,00 

5/9/2006 1.394,00 

5/9/2006 394,00 

4/10/2006 1.394,00 

4/10/2006 394,00 

6/11/2006 1.394,00 

6/11/2006 394,00 

30/11/2006 1.394,00 

4/12/2006 394,00 

4/1/2007 1.394,00 

8/1/2007 394,00 

2/2/2007 1.394,00 

2/2/2007 394,00 

5/3/2007 1.394,00 
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Data  Valor (R$) 

5/3/2007 394,00 

4/4/2007 1.394,00 

4/4/2007 394,00 

3/5/2007 1.394,00 

3/5/2007 394,00 

31/5/2007 1.394,00 

4/6/2007 394,00 

4/7/2007 1.394,00 

4/7/2007 394,00 

2/8/2007 1.394,00 

2/8/2007 394,00 

5/9/2007 1.394,00 

5/9/2007 394,00 

5/5/2008 1.394,00 

5/5/2008 394,00 

2/6/2008 1.394,00 

2/6/2008 394,00 

3/7/2008 1.800,00 

3/7/2008 394,00 

1º/8/2008 394,00 

5/8/2008 1.800,00 

1º/9/2008 394,00 

3/9/2008 1.800,00 

3/10/2008 394,00 

6/10/2008 1.800,00 

27/10/2008 1.800,00 

27/10/2008 394,00 

1º/12/2008 1.800,00 

3/12/2008 394,00 

22/12/2008 1.800,00 

22/12/2008 394,00 

4/2/2009 1.800,00 

4/2/2009 394,00 

4/3/2009 1.800,00 

4/3/2009 394,00 

9.2. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento 
Interno/TCU, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora), 

esclarecendo à responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento 
antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 
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9.3. autorizar, desde logo, com base no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da 

dívida, caso não atendida a notificação; 
9.4. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Santa Catarina, nos termos 

do § 7° do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para a adoção das medidas que entender cabíveis, bem 
como ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, para ciência. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4978-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de 

Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4979/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 001.346/2022-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Angela Maria Pereira Soares (499.171.020-00); Deli Alzira Moraes Ramos 

(596.300.860-34); Jelita da Silva Pereira (621.513.710-34); Mara Regina da Silva Pereira 
(491.852.170-34). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de atos de pensão militar emitidos no âmbito 

do Comando do Exército em favor das Sras. Angela Maria Pereira Soares, Deli Alzira Moraes Ramos, Jelita 
da Silva Pereira e Mara Regina da Silva Pereira, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar legal o ato de concessão 29065/2017, determinando-se o registro correspondente; 
9.2. considerar ilegal o ato de pensão militar 32438/2020, negando-lhe o registro; 
9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.4. determinar ao Comando do Exército que: 

9.4.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.4.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.4.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 

interessadas tiveram ciência desta deliberação; 
9.5. autorizar a Sefip que: 

9.5.1. esclareça à unidade de origem, com fundamento no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 
concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, desde que escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 
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9.5.2. monitore o cumprimento das medidas indicadas no subitem 9.4 acima. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4979-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 

13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Jorge Oliveira (na Presidência). 
13.3. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.4. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4980/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.558/2022-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessado: José Damião Duarte Alonso (037.326.398-86). 

4. Órgão: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto), 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse do sr. José Damião Duarte Alonso, 

recusando seu registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelo interessado, 

consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto) que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o sr. 

José Damião Duarte Alonso teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 

novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4980-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 
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ACÓRDÃO Nº 4981/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 005.736/2022-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Georgina Geralda de Souza Lima Parreira (500.255.897-68). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de pensão militar emitido no âmbito do 

Comando do Exército em favor da Sra. Georgina Geralda de Souza Lima Parreira, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de pensão emitido em favor da Sra. Georgina Geralda de Souza Lima 

Parreira, negando-lhe o correspondente registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. autorizar a Sefip que: 
9.4.1. esclareça à unidade de origem, com fundamento no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, desde que escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.4.2. monitore o cumprimento das medidas indicadas no subitem 9.3 acima. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4981-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 

13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Jorge Oliveira (na Presidência). 
13.3. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.4. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4982/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 011.916/2022-2. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Sílvia Reise Bregman (335.810.617-91). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
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6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de ex-servidora da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria da sra. Sílvia Reise Bregman; 
9.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência desta 

deliberação à interessada no prazo de quinze dias e faça juntar o comprovante de notificação a estes autos 

nos quinze dias subsequentes; 
9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da negativa de registro da aposentadoria da 

interessada, motivada pelo pagamento a maior da GDIBGE, os efeitos do título concessório subsistem, uma 
vez que a parcela impugnada se encontra albergada por decisão judicial transitada em julgado, sendo 

desnecessária, assim, a emissão de novo ato. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4982-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4983/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 012.499/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V -Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Antônio Pinto de Matos (075.167.031-68). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de alteração de fundamento legal de 
aposentadoria de ex-servidor do Senado Federal, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX, na Lei 

8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, e no RE 636.553/RS (tema de repercussão geral 445) em: 
9.1. reconhecer o registro tácito da presente concessão; 
9.2. determinar à Sefip que dê início ao processo de revisão de ofício da presente concessão, momento 

no qual deve ser verificada a ocorrência de atualização indevida da parcela dos “quintos”. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4983-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 
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ACÓRDÃO Nº 4984/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 012.799/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Ato de Admissão 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Nathan Santos da Costa (035.072.260-90). 
4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de admissão de pessoal emitido pela 

Caixa Econômica Federal, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento na Constituição Federal, art. 71, inciso III, e na 

Lei 8.443/1992, arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41, em: 
9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do Sr. Nathan Santos da Costa; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao 

interessado, torne sem efeito seu ato de admissão aos quadros da empresa e providencie o cadastramento 
de seu desligamento no sistema e-Pessoal; 

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao Sr. Nathan Santos da Costa. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4984-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4985/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.662/2022-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Otoniel Dantas Fernandes (074.442.494-15). 

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de aposentadoria emitido, no 
âmbito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em favor do Sr. Otoniel Dantas Fernandes, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria do Sr. Otoniel Dantas Fernandes, recusando seu registro; 
9.2. determinar à Universidade Federal do Rio Grande do Norte que: 
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9.2.1. acompanhe a tramitação da ação ordinária 0804820-72.2020.4.05.8400, em curso perante a 

Seção Judiciária do Rio Grande do Norte, e, uma vez desconstituída a tutela antecipada que assegura, 
presentemente, a manutenção da rubrica judicial referente à hora extra nos proventos do interessado, 

promova a imediata supressão da parcela e proceda à restituição dos valores pagos a esse título desde o 
ajuizamento da ação, nos termos do art. 46 da Lei 8.112/1990, salvo expressa disposição judicial em sentido 
diverso; 

9.2.2. sobrevindo sentença de mérito transitada em julgado no processo judicial acima referido, 
proceda à emissão de novo ato de aposentadoria em favor do interessado, submetendo-o, na forma 

regulamentar, ao exame desta Corte; 
9.2.3. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.2.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 

interessado teve ciência desta deliberação. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4985-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4986/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.585/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão 
3. Interessado: Carlos Rodrigo Zuliane dos Santos (858.023.155-80). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa Econômica 

Federal, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Carlos Rodrigo Zuliane dos Santos; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que dê ciência desta deliberação ao interessado; 
9.3. esclarecer à entidade que, a despeito da negativa de registro do ato, a admissão poderá subsistir 

enquanto se mantiver hígida a sentença favorável ao interessado proferida no processo 

0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4986-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 
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ACÓRDÃO Nº 4987/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 015.648/2022-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 

3. Interessado: Carlos Alberto Guerreiro (719.486.437-15). 
4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse do sr. Carlos Alberto Guerreiro, recusando 
seu registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelo interessado, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. promova, na rubrica atribuída ao sr. Carlos Alberto Guerreiro a título de “quintos”, o destaque 

da fração de 2/5 de FC-5, decorrente do exercício de funções comissionadas posteriormente a 8/4/1998, 
transformando-a em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, conforme 

decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115; 
9.3.3. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o sr. 

Carlos Alberto Guerreiro teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 

novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4987-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4988/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.731/2022-7. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Marcelo Cavalcanti Arruda (059.442.361-91). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato inicial de aposentadoria emitido, no 

âmbito do Senado Federal, em favor do Sr. Marcelo Cavalcanti Arruda, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria do Sr. Marcelo Cavalcanti Arruda, recusando seu 

registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelo interessado, 

consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Senado Federal que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 

interessado teve ciência desta deliberação; 
9.3.4. proceda à transformação dos “quintos” referentes aos 6/10 de FC-7, incorporados de 1994 a 

1997, em parcela compensatória, conforme estabelecido no item 9.2.3 do Acórdão 2.602/2013-Plenário; 

9.3.5. adote as providências pertinentes, no sentido de corrigir os “quintos” incorporados à 
remuneração do interessado, excluindo reajustes que não decorram de revisão geral de remuneração do 

funcionalismo federal, desde a edição da Lei 9.527/1997, para as parcelas até então incorporadas e 
convertidas em VPNI; 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado das irregularidades apontadas nestes autos. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4988-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4989/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 023.956/2021-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessado/Recorrente: Deusdedith Almeida do Carmo (061.736.085-53). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
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8. Representação legal: Laurinda Palha Neta (26148/OAB-BA), representando Deusdedith Almeida 

do Carmo. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto contra o Acórdão 
18.612/2021-1ª Câmara, por meio do qual foi apreciado o ato de aposentadoria do Sr. Deusdedith Almeida 
do Carmo, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pelo Sr. Deusdedith Almeida do Carmo para, no 

mérito, negar a ele provimento; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e ao órgão de origem. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4989-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4990/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 036.738/2021-2. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em processo de Aposentadoria) 
3. Interessada/Recorrente: Leticia Maria Martins Pires (349.319.611-34). 

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame, em processo de aposentadoria, 
interposto pela sra. Leticia Maria Martins Pires contra o Acórdão 17.945/2021-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar a ele parcial provimento; 
9.2. tornar sem efeito os itens 9.3.1 e 9.3.2 do Acórdão 17.945/2021-1ª Câmara; 

9.3. determinar à Sefip que verifique a correção da composição dos “quintos” atribuídos à sra. Leticia 
Maria Martins Pires, em particular a fração de 1/5 de FC-4, e, na hipótese de não preenchimento do requisito 
estabelecido na redação original do § 3º do art. 3º da Lei 8.911/1994 (função exercida por maior tempo no 

período de doze meses), proceda à adoção das medidas saneadoras pertinentes; 
9.4. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao órgão de origem. 

10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4990-30/22-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 
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ACÓRDÃO Nº 4991/2022 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 037.800/2021-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Alex Pereira de Andrade (173.736.891-91); Analy Cerqueira de Castro Medeiros 

(291.427.171-91); Leonardo Cortes Almeida (182.697.881-04); Maria Goret de Lima Freitas Pereira 

(114.314.821-53); Maria de Fátima Silva (247.754.011-49). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de ex-servidores do Senado 

Federal, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento na Constituição Federal, art. 71, inciso III e IX, 

e na Lei 8.443/1992, arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, em: 
9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de aposentadoria dos srs. Alex Pereira de Andrade, 

Analy Cerqueira de Castro Medeiros, Leonardo Cortes Almeida, Maria Goret de Lima Freitas Pereira e 

Maria de Fátima Silva; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelos interessados, 

nos termos do Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Senado Federal que: 
9.3.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação aos interessados no prazo de quinze dias e faça 

juntar os comprovantes de notificação a estes autos nos quinze dias subsequentes; 
9.3.2. faça cessar, no prazo de quinze dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes dos atos ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa; 

9.3.3. adote as providências pertinentes no sentido de corrigir os “quintos” incorporados à 

remuneração dos interessados, de molde a excluir reajustes que não decorram de revisão geral de 
remuneração do funcionalismo federal, desde a edição da Lei 9.527/1997, para as parcelas até então 

incorporadas. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4991-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4992/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 040.279/2021-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessado/Recorrente: Inacio Vacchiano (294.874.201-34). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
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8. Representação legal: Heitor Miranda Guimarães (9.059/OAB-MS), representando Inacio 

Vacchiano. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pelo Sr. Inacio 
Vacchiano contra o Acórdão 17.500/2021-1ª Câmara, por meio do qual foi negado registro ao seu ato de 
aposentadoria, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pelo Sr. Inacio Vacchiano para, no mérito, negar a ele 

provimento; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e ao órgão jurisdicionado. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4992-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4993/2022 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 043.390/2021-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Comando da 1ª Região Militar (10.189.168/0001-40). 
3.2. Responsável: Sonia de Mattos Bueno (436.454.537-68). 
4. Órgão/Entidade: Comando da 1ª Região Militar. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Comando 
da 1ª Região Militar, em desfavor da Sr. Sônia de Mattos Bueno, em razão do recebimento de pensão milita r 

especial de ex-combatente, cumulativamente com pensão de reforma de militar, com base em decisão 
judicial posteriormente reformada, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/1992, 

c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas da Sra. Sônia de Mattos Bueno, condenando-a ao 
pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de 
mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o 

prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos 
cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso 

III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU. 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

2/4/2006 3.220,30 

2/5/2006 3.206,80 

2/6/2006 3.206,80 

2/7/2006 4.870,42 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

2/8/2006 3.206,80 

2/9/2006 3.489,04 

2/10/2006 3.489,04 

2/11/2006 3.489,04 

2/12/2006 5.312,93 

2/1/2007 3.489,04 

2/2/2007 3.506,01 

2/3/2007 3.506,01 

2/4/2007 3.506,01 

2/5/2007 3.506,01 

2/6/2007 3.506,01 

2/7/2007 5.335,63 

2/8/2007 3.506,01 

2/9/2007 3.506,01 

2/10/2007 3.506,01 

2/11/2007 3.506,01 

2/12/2007 5.180,86 

2/1/2008 3.506,01 

2/2/2008 3.523,74 

2/3/2008 3.523,74 

2/4/2008 3.523,74 

2/5/2008 3.523,74 

2/6/2008 4.992,72 

2/7/2008 5.879,45 

2/8/2008 4.006,59 

2/9/2008 4.006,59 

2/10/2008 4.006,59 

2/11/2008 4.154,12 

2/12/2008 6.281,78 

2/1/2009 4.154,66 

2/2/2009 4.256,74 

2/3/2009 4.256,74 

2/4/2009 4.256,74 

2/5/2009 4.254,00 

2/6/2009 4.254,00 

2/7/2009 6.478,11 

2/8/2009 4.627,51 

2/9/2009 4.627,51 

2/10/2009 4.627,51 

2/11/2009 4.627,51 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

2/12/2009 7.030,91 

2/1/2010 4.627,51 

2/2/2010 4.663,82 

2/3/2010 4.663,82 

2/4/2010 4.663,82 

2/5/2010 4.663,82 

2/6/2010 4.663,82 

2/7/2010 7.128,90 

2/8/2010 5.065,07 

2/9/2010 5.065,07 

2/10/2010 5.065,07 

2/11/2010 5.065,07 

2/12/2010 7.665,06 

2/1/2011 5.065,07 

2/2/2011 5.065,07 

2/3/2011 5.065,07 

2/4/2011 5.065,07 

2/5/2011 5.113,99 

2/6/2011 5.113,99 

2/7/2011 7.845,04 

2/8/2011 5.113,99 

2/9/2011 5.113,99 

2/10/2011 5.113,99 

2/11/2011 5.113,99 

2/12/2011 7.496,93 

2/1/2012 5.113,99 

9.2. aplicar à Sra. Sônia de Mattos Bueno a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 

do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze 
dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento 

Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 
desde a presente data até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor; 

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.4. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 

c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 parcelas mensais, 
incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando -

lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 

os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando a 
responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 

antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 68 

9.5. dar ciência desta deliberação à Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, nos 

termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para 
adoção das medidas cabíveis; e 

9.6. dar ciência desta deliberação ao Comando da 1ª Região Militar e à responsável. 
10. Ata nº 30/2022 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 30/8/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4993-30/22-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 4994/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-009.628/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisco das Chagas de Lima (244.784.741-68); Maria Marluce de Souza 

(099.171.521-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4995/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 
143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-011.042/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alberto do Amaral Montenegro (018.245.382-00); Antoneto Nogueira Lira 

(075.447.312-00); Maria do Amparo de Goes Santos (115.554.671-72); Maristela Weil Pessoa 
(136.307.172-68); Satsuki Kida (149.553.422-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência da Zona Franca de Manaus. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar à Sefip que corrija, no formulário e-Pessoal 60298/2020, a informação relativa a 

tempo de serviço público até 8/3/1999, relativa ao sr. Alberto do Amaral Montenegro, por incompatíve l 
com sua data de ingresse no serviço público. 

ACÓRDÃO Nº 4996/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-012.355/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Marcos Fernandes da Fonseca (326.322.906-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4997/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeiar Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 
143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, exceto os atos de interesse dos srs. José Carlos 
Marins e Sílvio de Mattos Hilst: 

1. Processo TC-014.789/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Aidée de Oliveira Pequeno (086.965.191-91); Elenira Gomes Barbosa 
(076.460.031-15); José Carlos Marins (445.150.817-72); Pedro Nolasco Rojas (156.057.951-04); Sílvio de 

Mattos Hilst (357.529.129-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. determinar à Sefip que destaque e sobreste o exame dos atos de interesse dos srs. José Carlos 
Marins e Sílvio de Mattos Hilst, nos termos do Acórdão1.411/2021-Plenário. 

ACÓRDÃO Nº 4998/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.804/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Elisabeth Regina Loiola da Cruz Souza (054.303.805-04); Emilia Helena Portella 

Monteiro de Souza (131.917.135-49); Margarita Regina Gomes Lamego (543.047.685-49); Newton Barros 

de Oliveira (157.074.585-49); Telma Maria dos Santos Bispo (263.928.015-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4999/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.859/2022-0 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessado: Orlanda de Oliveira Heim (476.534.009-06). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5000/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.020/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Cleide Jean de Souza Silva (287.220.274-91); Maria do Carmo da Rosa Calheiros 

(259.177.904-00); Paulo Roberto Veloso Catarina (346.859.367-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5001/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.023/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Maria Carmo dos Santos Targino (161.804.964-04); Maria Cristina Bufolo 

Cremasco (059.117.828-12). 

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5002/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.055/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Márcia Baccarat Vasconcellos de Oliveira (727.708.217-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5003/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, exceto os atos de interesse dos srs. Otávio 
Roberto Pinheiro da Costa e Jane Gleyse Silva Santos: 

1. Processo TC-015.493/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jane Gleyse Silva Santos (245.752.912-34); Joanilce Gouveia Andrade 

(209.841.202-97); Maria Arlete dos Santos Fernandes (067.087.142-72); Otávio Roberto Pinheiro da Costa 

(088.118.812-34); Vanda Cristina da Rocha Ferreira (209.841.972-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar à Sefip que: 
1.7.1.1. destaque e sobreste o exame do ato de interesse da sra. Jane Gleyse Silva Santos, nos termos 

do parecer do MPTCU; 
1.7.1.2. examine a possível violação do regime de dedicação exclusiva por parte do sr. Otávio Roberto 

Pinheiro da Costa, o qual atuou no Centro Educacional Vitória Régia Ltda. 

ACÓRDÃO Nº 5004/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Considerando que se trata de pedido de reconsideração interposto por Claudio Gonçalves dos Santos 

contra os termos do Acórdão 2.149/2022-1ª Câmara, que negou provimento a pedido de reexame 
anteriormente interposto contra o Acórdão 10.517/2021-1ª Câmara, que considerou ilegal ato de 

aposentadoria emitido em seu favor; 
Considerando que, nos termos do art. 48 da Lei 8.443/1992, o pedido de reexame, já apreciado, 

constitui-se na espécie recursal cabível nos processos deste Tribunal que versam sobre fiscalização de atos 

e contratos e atos sujeitos a registro; 
Considerando o disposto no art. 278, § 4º, do RITCU, o qual estabelece que “não se conhecerá de 

recurso da mesma espécie, exceto embargos de declaração, pela parte ou pelo Ministério Público junto ao 
TCU, contra deliberação que apreciou o primeiro recurso interposto”; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, com 

fundamento no artigo 48 da Lei nº 8.443/1992 c/c os artigos 143, inciso IV, alínea “b”, e 278, § 4º, ambos 
do RITCU, ACORDAM, por unanimidade, em não conhecer do presente recurso, em razão do seu 

manifesto incabimento. 
1. Processo TC-023.681/2021-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Recorrente: Claudio Goncalves dos Santos (137.934.706-87). 

1.2. Interessados: Claudio Goncalves dos Santos (137.934.706-87). 
1.3. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 

1.4. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler 

1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.8. Representação legal: Fabio Fontes Estillac Gomez (34163/OAB-DF), Bruno Gabriel da Silva 
Rocha (45.598/OAB-DF) e outros, representando Claudio Goncalves dos Santos. 

1.9. Determinação: dar ciência da presente deliberação ao recorrente e ao órgão jurisdicionado. 
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ACÓRDÃO Nº 5005/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-012.946/2022-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Alexsandra Maia de Almeida (006.213.817-05); Arthur Vinicios Viana Soares 
(077.168.881-45); Beatriz Mello Sampaio (156.307.777-93); Ellen Kauanny de Sousa Sampaio 

(071.374.241-04); Luiza de Paiva Vasconcelos Piauilino (007.115.581-32); Maria Neiva Borges Lira Neves 
(126.188.373-04); Maria Rosa Costa Lima Gioia (135.231.632-34); Thessya Vitoria Soares da Silva Neves 
(032.860.663-46); Tita Gomes Viana Soares (573.791.061-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5006/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.395/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Luzia Ferreira Lopes (504.055.274-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5007/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-009.669/2022-1 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Ariani do Nascimento e Silva (259.964.408-90); Ireana Ferreira de Melo Silva 
(345.947.378-97); Luciola Credidio Franco (052.249.208-84); Maria Terezinha Moreira Rezende 
(883.622.058-49); Tatiana Provazi Silva (050.135.078-04). 

1.2. Órgão: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5008/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara  ̧ ACORDAM 
por unanimidade, nos arts. 143, inciso V, alínea “a”; 169, inciso II; e 212, do Regimento Interno/TCU, em 

determinar o arquivamento do seguinte processo, sem julgamento de mérito, em face da ausência de 
pressupostos de sua constituição e de seu desenvolvimento válido e regular, dando-se ciência desta 
deliberação à Caixa Econômica Federal e ao Ministério do Desenvolvimento Regional, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-012.316/2021-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Maria das Gracas Monteiro Feitosa Silva (067.718.665-72); Ricardo José Roriz 
Silva Cruz (265.887.655-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5009/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 27 da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 218 do Regimento 
Interno/TCU, em dar quitação ao Sr. Edson Farias Marques, ante o recolhimento integral da multa que lhe 
foi imputada por meio do Acórdão 10.973/2021-1ª Câmara; e em arquivar o presente processo, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-019.448/2020-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Edson Farias Marques (678.985.212-34) e Município de Limoeiro do Ajuru - PA 
(05.105.168/0001-85). 

1.2. Entidades: : Fundo Nacional de Saúde e Município de Limoeiro do Ajuru - PA. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: Brenda Fernandes Barra (13.443/OAB-PA), representando Edson Farias 

Marques. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5010/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos art. 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno do Tribunal de 
Contas da União, e no art. 54 da Resolução TCU 164/2003 c/c o enunciado 145 da Súmula de Jurisprudênc ia 

predominante do Tribunal, em autorizar a Secretaria de Controle Externo competente a apostilar o Acórdão 
15.156/2021-1ª Câmara, para fins de correção de inexatidão material, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos, mantendo-se os demais termos da deliberação ora retificada. 
1. Processo TC-031.891/2016-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Associação de Formação Social - Cultural e Ambiental do Barreto - Afscab 

(04.335.155/0001-30); Igor Leite Martins (053.857.307-42); Marcelo Silveira de Carvalho 
(860.903.217-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional da Cultura - Divisão de Execução Orçamentária do Fnc; 
Ministério da Cultura (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5011/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Júnia Eliane Harry emitido 

pelo Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais - TRE/MG e submetido a este Tribunal para fins de 
registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998; 

considerando que, mesmo contabilizado o tempo residual do exercício de função iniciado até 
10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997, que 
extinguiu a vantagem dos quintos/décimos, a ex-servidora não completou o tempo mínimo de 365 dias para 
incorporação de décimos; 

considerando que a incorporação da parcela impugnada nestes autos extrapola o limite temporal de 
04/09/2001, fixado na modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE promovida pelo Supremo 
Tribunal Federal; 

considerando que não consta do ato informação de que a incorporação decorra de decisão judicial; 
considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão geral, 
do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE; 

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou entendimento 
no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno bem como na Súmula-TCU 106, em: 

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Júnia Eliane Harry; 
b) dispensar a devolução das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária até a 

data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 
c) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo: 
1. Processo TC-004.980/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Júnia Eliane Harry (055.593.166-87). 
1.2. Unidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais (TRE/MG). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao TRE/MG que, no prazo indicado, contado da ciência desta decisão: 
1.7.1. em quinze dias: 
1.7.1.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de ressarcimento das quantias 

pagas indevidamente e responsabilização solidária da autoridade competente; 
1.7.1.2. dê ciência do teor dessa decisão à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. em trinta dias: 
1.7.2.1. encaminhe ao TCU comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-

servidora; 
1.7.2.2. emita novo ato, em que seja suprimida a irregularidade verificada, e o submeta ao TCU para 

nova apreciação. 
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ACÓRDÃO Nº 5012/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Gisele Pardo Laveglia emitido 
pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 

8/4/1998; 
considerando que o Ministério Público de Contas, além da questão apontada nos pareceres, 

identificou que as parcelas incorporadas como quintos ou décimos decorrem do exercicío da função de 
Oficial de Justiça Avaliador; 

considerando que consta do ato em análise além do pagamento dos quintos ou décimos a retribuição 

pela Gratificação de Atividade Externa - GAE; 
considerando que a jurisprudência deste Tribunal é firme acerca da ilegalidade do pagamento 

cumulativo de quintos ou décimos incorporados no exercício do cargo de Oficial de Justiça com a GAE; 
considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 

inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU pela ilegalidade do ato. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Gisele Pardo Laveglia; 

dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data 
da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

c) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo: 
1. Processo TC-006.729/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Gisele Pardo Laveglia (636.474.437-00) 

1.2. Unidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região que: 

1.7.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência deste acórdão: 
1.7.1.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de ressarcimento das quantias 

pagas indevidamente e responsabilização solidária da autoridade competente; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta decisão à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores 

percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido 
1.7.2. no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência deste acórdão: 
1.7.2.1. encaminhe ao TCU comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-

servidora; e 
1.7.2.2. emita novo ato, em que seja suprimida a irregularidade verificada, e o submeta ao TCU para 

nova apreciação. 
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ACÓRDÃO Nº 5013/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Simone Cardoso Fontinele no 
cargo de Analista Judiciário, emitido pelo Superior Tribunal de Justiça e submetido a este Tribunal para 

fins de registro. 
Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 

parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998; 

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão geral, 
do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE; 

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial transitada 
em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administra tiva; 

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados a) por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; e b) por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem 

ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros; 
considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do seu Regimento Interno, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de 
questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando, por fim, a presunção de boa-fé da interessada; que o ato ora examinado deu entrada no 
TCU há menos de cinco anos; e os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU 

- MPTCU; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Simone Cardoso Fontinele; 

b) dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária até a 
data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; e 

c) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-010.350/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Simone Cardoso Fontinele (369.315.941-68) 

1.2. Unidade: Superior Tribunal de Justiça 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip) 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Superior Tribunal de Justiça que: 
1.7.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação: 

1.7.1.1. promova o destaque da parcela excedente de quintos/décimos incorporada pela interessada 
em decorrência do exercício de funções comissionadas posteriormente a 8/4/1998, transformando-a em 

parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, desde que a hipótese não seja de 
decisão judicial transitada em julgado, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; e 

1.7.1.2 comunique a Simone Cardoso Fontinele a deliberação deste Tribunal e a alerte de que o efeito 

suspensivo proveniente de eventual interposição de recursos no TCU não a eximirá da devolução dos 
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de desprovimento dos apelos; 

1.7.2. no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência desta deliberação: 
1.7.2.1. encaminhe a este Tribunal, por cópia, comprovante da data em que a interessada tomar 

conhecimento da decisão e informações sobre as providências implementadas para cumprimento do 

subitem 1.7.1.1; e 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 77 

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria livre da irregularidade apontada, submetendo-o a este 

Tribunal. 

ACÓRDÃO Nº 5014/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Anilda Frias de Oliveira 
emitido pelo Ministério da Saúde e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes decisões judiciais referentes a planos econômicos; 

considerando o disciplinamento contido no Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado pelo 
Acórdão 961/2006-TCU-Plenário, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas relativas a planos 
econômicos, compete ao Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, porquanto os pagamentos 

da espécie não se incorporam à remuneração em caráter permanente, pois têm natureza de antecipação 
salarial, conforme o Enunciado 322 da Súmula do TST; 

considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos no sentido de que não 
representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos de 
sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido; 

considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 
há que se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem 

absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, resguardada 
a irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 
559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 

considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura 
remuneratória da carreira dos servidores do órgão de origem e que deveriam ter ensejado a absorção das 

parcelas judiciais inquinadas; 
considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que teve 

repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao 

servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 
superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
considerando, por fim, os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal pela 

ilegalidade do ato, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo questão jurídica de solução 

já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do TCU, circunstância que confere ao Relator 
a faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal mediante relação, nos termos do art. 143, 

inciso II, parte final, do Regimento Interno/TCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, bem assim com os Enunciados 106, 276 e 279, da Súmula 
do TCU, em: 

a) considerar ilegal e recusar o registro do ato de concessão de aposentadoria de Anilda Frias de 
Oliveira; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada até a data 

da ciência pela unidade deste acórdão; 
c) fazer as determinações contidas no item 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-011.620/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Anilda Frias de Oliveira (129.427.824-04). 
1.2. Unidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinar ao Ministério da Saúde que, no prazo indicado, contado da notificação desta decisão: 

1.7.1. em quinze dias: 
1.7.1.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, interrompendo o pagamento de todas as 

rubricas judiciais referentes a planos econômicos, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, comunicando ao TCU, no prazo de trinta dias, as providências adotadas; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta decisão à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. em trinta dias: 
1.7.2.1. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 

78/2018; 
1.7.2.2. encaminhe ao TCU o comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-

servidora. 

ACÓRDÃO Nº 5015/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Wagner Moacir Borragine 

emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região e submetido ao TCU para fins de registro; 
considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998; 

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão geral, 

do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE; 
considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial transitada 

em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 

poderão subsistir; 
considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 
sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 
de Wagner Moacir Borragine, expedindo as determinações contidas no item 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-012.865/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Wagner Moacir Borragine (012.245.918-01) 
1.2. Unidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip) 
1.6. Representação legal: não há 

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que: 
1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da parcela 

incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em 

parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido 
pelo STF no RE 638.115/CE, caso tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou 

por decisão administrativa; 
1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor ao 

interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 

TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido. 
1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor. 

ACÓRDÃO Nº 5016/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-013.815/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Amelia Maria Almendra Carneiro (181.405.563-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5017/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.442/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Ivonete Medeiros do Carmo (423.783.543-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5018/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.451/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Joao Amilcar Salgado (010.829.496-04); Orlando Costa Cavalcante 
(297.251.351-72). 
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5019/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.466/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Braulio Cesar da Rocha Barbosa (437.462.177-68); Paulo Marcio da Silve ira 

Brunato (291.817.209-04); Sonia Maria Machado de Souza (433.288.659-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5020/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.583/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Cassimira Tavares de Oliveira (227.035.001-49); Damiana Benedito dos Santos 

(097.627.601-15); Sebastiao Fagundes (245.734.341-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5021/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.608/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jorge Luiz da Paixao (461.699.547-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Biblioteca Nacional. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5022/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.630/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Ivane Inez Piaia (308.497.050-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5023/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.639/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Celia Regina Machado do Nascimento (373.286.547-91); Regina Fatima de 

Almeida Souza Carneiro (911.961.087-49); Roberto Soares de Almeida (423.280.127-87); Robson 
Damasceno Bauso (580.263.127-91); Zulmar Valentim Cardoso (582.303.787-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5024/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.686/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Deonice Figueiredo dos Santos (160.077.604-30); Gioconda Coutinho Dantas 
(132.882.024-68); Helio Cavalcanti de Albuquerque (137.082.104-25); Luiz Perez Diaz (081.958.894-68); 

Marlene Barbosa da Silva (144.041.924-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5025/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.733/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Michael John Chapman (541.000.620-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5026/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.771/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Aderval Alves Sobrinho (062.741.455-91); Jose Alberto Costa Feitosa 

(036.703.175-20); Matias Andrade dos Santos (163.797.565-15); Renivaldo de Souza (098.410.405-49); 
Viviano Benedito de Souza Oliveira (087.564.495-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5027/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.775/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Alberto Marciano Grangeiro Pinheiro (056.481.143-20); Francisco de Assis 
Aurelio Soares (112.470.023-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5028/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-014.785/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Edivaldo da Silva Bernardo (455.467.389-87); Maria Raimunda Santos da Costa 
(064.517.992-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Oeste do Pará. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5029/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.823/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Oswaldo de Souza Santos Filho (007.007.778-90). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5030/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.845/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edilene Pereira da Cruz (846.812.097-91); Eduardo Vera Tibir ica 

(292.662.700-91); Maria Adelaide do Valle Matta (173.076.357-04); Maria Cristina Troncoso Ribeiro 
Pessoa (338.517.514-34); Marta Pimenta Velloso (504.549.607-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5031/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.864/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessadas: Clenice Maria Coelho Ramos (062.587.352-15); Izanila Lopes Batista 
(235.154.492-72); Marina Irani Carepa da Rosa (276.943.647-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5032/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.906/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Keiko Neide Higa (694.623.998-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5033/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.930/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alzira Alves de Lima (063.349.972-20); Cleusa Antonia das Neves 

(164.359.312-91); Evanilson Monteiro de Oliveira (047.593.032-00); Gerusa Oliveira de Moraes 
(164.234.702-78); Janice Pereira (225.167.512-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5034/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.951/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Mario Rodrigues Correia (113.428.381-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5035/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.957/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Solange Mata Teixeira de Jesus (218.220.505-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5036/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.983/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ivo Jose Reginatto Vanz (228.509.370-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5037/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.026/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Jose da Silva Aquino Teisserenc (262.018.104-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5038/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.032/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Elmo Menezes Santos (253.243.067-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
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1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5039/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.066/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Amaro de Jesus (106.867.975-15); Jose Argimiro Angelo (177.167.645-00); 

Jose Silva Goes (073.141.755-00); Loami Bacelar dos Santos (075.196.645-20); Rafael Santos Aguiar 
(769.045.478-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5040/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.068/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Djalma Alves Benjamim (122.097.325-49); Francisco de Assis Filho 
(066.504.225-68); Jorge Mauricio Alves dos Santos (186.023.805-00); Maria Irene dos Santos Oliveira 
(224.701.825-49); Maria Zilda Pereira dos Santos (469.344.807-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5041/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.075/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Roberto da Costa (471.466.056-04); Celia Maria Calderano Goncalves dos 

Santos (210.362.846-20); Pedro Jose Moreira (303.674.336-72); Ronita Ribeiro Franco (394.170.346-34); 

Valeria de Souza (022.821.928-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5042/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.097/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Luiza do Carmo de Moura (235.305.454-49); Veralucia Barbosa Rocha 

(942.321.058-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5043/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.100/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Eni de Souza Santiago (650.357.207-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5044/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.149/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Antonio Barbosa (468.073.907-00); Clesio Ribeiro Cabral 

(552.351.827-15); Marcia Maria Carvalho Branco Naufel (776.346.327-91); Maria da Penha Coelho de 

Araujo (398.352.787-68); Valeria dos Santos Silva Guimaraes (511.645.077-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 88 

ACÓRDÃO Nº 5045/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.172/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Juca Filho (054.625.094-72); Ivanildo Roberto da Silva (172.146.884-68); 
Maria das Gracas de Oliveira Vasconcelos (425.362.604-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Joaquim Nabuco. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5046/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.182/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ataulpo Pereira da Silva Filho (024.992.822-15); Lucia Maria Moreira de Gisbert 
(113.494.682-15); Maria de Lourdes da Silva Souza (113.438.262-68); Otonilda Macedo Cardoso 

(144.882.482-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5047/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.194/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sergio Tulio de Souza Merencio (634.962.407-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5048/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-015.201/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Angela Santos Ferreira Nani (573.939.317-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5049/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.265/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Arthur Vainfas (480.199.257-91); Marilza Cardoso Miranda (895.053.017-15); 

Norma Pinto Cidade (250.702.407-06); Sidnei de Araujo Cardoso (707.295.227-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5050/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.285/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Andrea Rezende Baumgratz (541.791.816-49); Jose Antonio Alves 

(403.977.776-04); Jose Feliciano Diniz (345.152.246-20); Manuel Losada Y Gonzalez (162.233.496-53); 
Paulo Cesar da Costa Pinheiro (267.243.836-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5051/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.290/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Bernardete Mendes Monteiro (637.901.572-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5052/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.300/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Flavio Jose de Sousa (107.575.463-15); Francisco Felix da Silva (123.584.363-72); 

Maria das Dores Ayres Feitosa de Castro (213.563.193-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5053/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.311/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Antonia Lina da Silva Penafort (051.160.822-53); Doraci Nogueira de Jesus 

(163.740.532-49); Eliana Dirce Torres Khoury (081.081.022-00); Ezely Pinheiro da Silva 
(209.600.502-72); Marineide Oliveira Vieira (226.549.412-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5054/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.318/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: David Claro de Souza (113.402.231-04); Jose Maria Cardoso de Sena 

(222.162.861-68); Jose Wilson Rodrigues do Carmo (155.676.723-49); Maria Jose Ferreira dos Santos 
(151.286.442-00); Maria de Fatima Vieira Paiva (092.013.353-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 91 

ACÓRDÃO Nº 5055/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.324/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Daniel dos Santos Leal (058.487.092-20); Eunice Cano da Silva (139.192.612-91); 
Maria Eronilde Ferreira Nunes (136.170.102-10); Maria Jose Costa da Silva (113.179.732-91); Rozendy 

Martins da Silva (052.847.242-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5056/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.330/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Elielza Pedroza Albuquerque (241.140.492-15); Maria Celia Goncalves da Silva 

(695.325.756-34); Neide Maria da Trindade (185.045.901-00); Odileide da Silva Sousa (236.593.943-00); 
Silvia Rodrigues Barbosa (381.166.001-25). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5057/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.336/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Francisco Pereira de Mesquita (079.919.243-00); Geni Castro de Morais 
(151.678.521-53); Josival Monteiro da Silva (160.326.404-34); Marucia Medina Calvao (757.128.657-34); 
Vanilce Amaral Jacob (115.608.272-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5058/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.339/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Silvana Nadir Medeiros (040.998.878-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5059/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.406/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Lenita Estrela de Sa (134.772.853-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5060/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.450/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ione Maria Guedes (606.694.387-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5061/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.452/2022-0 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Antonio Pereira de Mesquita (085.593.172-87); Jayme Peixoto de Alencar Neto 

(021.630.712-00); Luiz Alberto Borges (255.374.076-04); Maria Clarete Silva Hirano (107.172.002-30); 
Odiseia Mota de Souza (113.185.892-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5062/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o atode concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.466/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Rosemary Mazini (029.763.488-71). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5063/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.474/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Edmiria Bezerra Fialho (238.062.143-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5064/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.475/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Maria Osvaldina dos Santos (315.991.682-00); Maria Valquiria Tavares dos Santos 

(163.756.292-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5065/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.514/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Carlos Augusto Diniz (315.470.523-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5066/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.543/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Clelson Ferreira da Paixao (669.189.107-44); Cristina Maria Lima dos Santos 

(082.360.702-04); Raimundo Nonato Raposo Pereira (062.412.803-25); Roberto Carlos Fernandes 

Monteiro (134.148.443-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5067/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.554/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Egnaldo Paulino de Sales (185.233.231-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Cidadania. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5068/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.561/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Claudia Silva Prates (317.269.331-72); Manoel Moreira dos Santos 
(086.703.071-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5069/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.565/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Regina Fatima Teixeira Silva (540.739.447-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5070/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.566/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria do Socorro Rodrigues de Morais Vilar (318.681.424-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5071/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.574/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Magnolia Maria Atem Lima (244.577.103-00). 
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1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5072/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Gisele de Oliveira Campos no 
cargo de Técnica Judiciária, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ - TRT/RJ e 
submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 

parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998; 

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão geral, 
do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE; 

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial transitada 
em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa. 

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados a) por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; e b) por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem 

ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros; 
considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 

inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando, por fim, que há presunção de boa-fé da interessada; que o ato ora examinado deu 
entrada no TCU há menos de cinco anos; e que os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU 
- MPTCU convergem; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Gisele de Oliveira Campos; 
b) dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada até a 

data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; e 
c) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-015.638/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Gisele de Oliveira Campos (830.299.237-20) 
1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ - TRT/RJ 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip) 

1.6. Representação legal: não há 

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ - TRT/RJ que: 
1.7.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação: 
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1.7.1.1. promova o destaque da parcela excedente de quintos incorporada pela interessada em 

decorrência do exercício de funções comissionadas posteriormente a 8/4/1998, transformando-a em parcela 
compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribuna l 

Federal no Recurso Extraordinário 638.115/CE; e 
1.7.1.2 comunique a Gisele de Oliveira Campos a deliberação deste Tribunal e a alerte de que o efeito 

suspensivo proveniente de eventual interposição de recursos no TCU não a eximirá da devolução dos 

valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de desprovimento dos apelos; 
1.7.2. no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência desta deliberação: 

1.7.2.1. encaminhe a este Tribunal, por cópia, comprovante da data em que a interessada tomar 
conhecimento da decisão e informações sobre as providências implementadas para cumprimento do 
subitem 1.7.1.1; e 

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria livre da irregularidade apontada, submetendo-o a este 
Tribunal. 

ACÓRDÃO Nº 5073/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Simone Coelho Monteiro 

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ e submetido a este Tribunal para fins de 

registro. 
Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998; 

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão geral, 

do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE; 
considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial transitada 

em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 

poderão subsistir; 
considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 
sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso 

II, 260 e 262 do Regimento Interno e no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, em: 
a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Simone Coelho Monteiro; 
b) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada; e 

c) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo: 
1. Processo TC-015.641/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Simone Coelho Monteiro (823.720.397-68) 
1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip) 

1.6. Representação legal: não há 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que, no prazo indicado, contado 

da notificação desta decisão: 

1.7.1. em quinze dias: 
1.7.1.1. destaque a parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 

e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes 
futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso tenha sido concedida por decisão judicia l 
não transitada em julgado ou por decisão administrativa; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta decisão à interessada, alertando-a que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores 

percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
1.7.2. em trinta dias: 
1.7.2.1. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, em substituição ao ora examinado, 

submetendo-o à nova apreciação por este Tribunal; 
1.7.2.2. encaminhe ao TCU comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-

servidora. 

ACÓRDÃO Nº 5074/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Sylvia Pinho Gomes emitido 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998; 

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão geral, 

do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE; 
considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial transitada 

em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 

poderão subsistir; 
considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

considerando que não constam do ato informações de que a incorporação tenha decorrido de decisão 
judicial transitada em julgado; 

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 
MPTCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 
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a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Sylvia Pinho Gomes; 

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo: 
1. Processo TC-015.645/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Sylvia Pinho Gomes (814.007.997-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região que: 

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da parcela 
incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em 

parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo 
STF no RE 638.115/CE, caso tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por 
decisão administrativa; 

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 
interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 

TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido. 
1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora. 

ACÓRDÃO Nº 5075/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.785/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Dalvete Maria da Costa (103.430.751-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5076/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.795/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ednea Aguiar Maia Ribeiro (078.027.222-68); Nailton Ribeiro Lopes 
(065.957.662-72); Sostenes Pinto Leite (022.783.752-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5077/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.804/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio de Padua de Lima Redig (028.846.152-53); Claudia Monteiro de Barros e 
Silva Costa (814.367.507-68); Mario Tischer (246.376.370-15); Teofilo Pantoja de Vasconcelos 

(056.130.432-72); Vacerley Pinto de Almeida (167.989.701-25). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5078/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.808/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ademir Ribeiro (923.625.088-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5079/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.842/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Messias de Oliveira Barbosa (127.155.492-53); Wilson da Conceicao 
(135.894.582-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5080/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-016.310/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Oscar da Silva (338.513.019-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5081/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-016.313/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Cleonildo Ricardo da Fonseca (109.980.711-53); Valdomiro Francisco Paiva 

(105.708.371-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5082/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, 
inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de admissão de pessoal a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-010.824/2022-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Eduardo Wobeto Grosbelli (050.483.514-95). 

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5083/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Geilsom Alves Maranhao emitido 

pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso 

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 
considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 

0000059-10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade 

prorrogada até o seu trânsito em julgado; 
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considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 

com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 
a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 - Plenário e a pacificada 

jurisprudência sobre o tema desta Corte; 
considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando que os atos ora examinados deram entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos 

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento 
Interno, em: 

considerar ilegal a admissão de Geilsom Alves Maranhao, negando registro ao ato correspondente: 

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal; 
expedir as determinações contidas no item 1.7. 

1. Processo TC-012.318/2022-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Geilsom Alves Maranhao (012.121.162-24) 
1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que: 
1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença 
que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais 001/2014-NM e 
001/2014-NS; 

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada. 

ACÓRDÃO Nº 5084/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Luiz Eduardo Pavan emitido pela 
Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso 
público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade 
prorrogada até o seu trânsito em julgado; 

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 
com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 

a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 - Plenário e a pacificada 
jurisprudência sobre o tema desta Corte; 

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 103 

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos 

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento 
Interno, em: 

considerar ilegal a admissão de Luiz Eduardo Pavan, negando registro ao ato correspondente; 

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal; 
expedir as determinações contidas no item 1.7: 

1. Processo TC-012.801/2022-4 (ATO DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Luiz Eduardo Pavan (079.602.327-17) 
1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip) 

1.6. Representação legal: não há 

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que: 
1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença 
que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais 001/2014-NM e 
001/2014-NS; 

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado. 

ACÓRDÃO Nº 5085/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, 
inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro 

os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-013.635/2022-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Caio Guimaraes Soares (108.976.737-43); Leonardo Fragoso da Luz 
(109.791.387-28); Maria Aparecida Miranda (745.511.677-20); Paulo Cesar dos Santos (375.779.136-34); 
Ricardo Moreno de Melo (285.781.634-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5086/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Antônio Américo de Arruda Neto 

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso 

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 
considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 

0000059-10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade 

prorrogada até o seu trânsito em julgado; 
considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 

com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 
a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 - Plenário e a pacificada 
jurisprudência sobre o tema desta Corte; 
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considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos 
e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento 
Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão de Antônio Américo de Arruda Neto e 

expedir as determinações contidas no item 1.7. 
1. Processo TC-014.024/2022-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Antônio Américo de Arruda Neto (056.346.504-29) 
1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip) 
1.6. Representação legal: não há 
1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que: 

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em trâmite 
na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença 

que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais 001/2014-NM e 
001/2014-NS; 

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado. 

ACÓRDÃO Nº 5087/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Vanessa Oliveira de Sousa emitido 

pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso 

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 
considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 

0000059-10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade 
prorrogada até o seu trânsito em julgado; 

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 

com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 
a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 - Plenário e a pacificada 

jurisprudência sobre o tema desta Corte; 
considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando que os atos ora examinados deram entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos 

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento 
Interno, em: 
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considerar ilegal a admissão de Vanessa Oliveira de Sousa, negando registro ao ato correspondente; 
encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal; 
expedir as determinações contidas no item 1.7: 
1. Processo TC-015.593/2022-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessada: Vanessa Oliveira de Sousa (521.823.552-00) 
1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip) 
1.6. Representação legal: não há 
1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que: 
1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença 
que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais 001/2014-NM e 
001/2014-NS; 

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada. 

ACÓRDÃO Nº 5088/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso I, do 
Regimento Interno/TCU, e nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução TCU nº 206/2007, com redação 
dada pela Resolução TCU nº 237/2010, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda 
de objeto, o exame dos atos de admissão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu 
processamento pela Corte, seja pelo falecimento do admitido, seja pelo seu desligamento do cargo a que se 
refere o ato de admissão, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito dos atos de 
admissão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-034.209/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Adriana Alvarez Arantes (000.961.207-62); Alex Alves de Oliveira 

(056.233.684-25); Jose Lucas dos Santos (042.239.453-00); Paula Monique Cardoso Ramos 
(121.198.947-01); Rodrigo Magacho Rodrigues (097.798.867-88). 

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: Juliana Lima Falcao Ribeiro (114.308/OAB-RS), representando Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5089/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.344/2022-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Edna Nascimento de Paiva (423.807.074-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5090/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.361/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Antonieta Pontes Luiz (077.207.129-27). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5091/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-016.527/2022-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Joana D Arc dos Santos (033.328.044-05); Luzia de Cassia Cardoso dos Santos 

(803.953.334-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5092/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-016.697/2022-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Maria Rosalia Ribeiro de Souza (026.834.216-48); Regina Maria Lanini de Castro 

(035.046.096-56); Sonia Maria Mendes de Almeida Herzog (021.675.047-48); Tereza Faria Alves 
(138.727.536-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5093/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-016.714/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Deny Cassimiro (000.278.201-49); Edileuza Batista de Lima (896.721.514-20); 
Maria Doraci Bastos e Santos (288.147.111-00); Maria Teresa Masson Necchi (334.744.350-00); Tabajara 

Batista (098.442.528-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5094/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-011.173/2022-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Katila Caldas Vasconcelos (908.035.824-04); Loudime Caldas Oliveira Sales 

(024.811.234-17); Marlene dos Santos Carvalho (030.060.264-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5095/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de concessão da pensão militar instituída por Paulo 

Celso Innecco em favor de Vilma Mortario Innecco, emitido pelo Comando do Exército e submetido a este 
Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip constatou ter havido majoração de proventos para o 
posto hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em virtude de invalidez 

posterior à reforma do instituidor; 
considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 

2225/2019-TCU-Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela "ausência de previsão legal para 

extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da lei 6.880/1980 a militares já reformados, bem como para 
o acréscimo de dois postos no cálculo dos proventos"; 

considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência predominante no Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, a exemplo das decisões proferidas por aquela Corte nos Recursos Especiais 
1784347/RS e 1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 

966.142/RJ; 
considerando que os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - MPTCU foram pela 

ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 
considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, fixou entendimento 

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente 
de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise; 
considerando, por fim, que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,  

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar instituída Paulo Celso Innecco em favor 
de Vilma Mortario Innecco; 

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo: 
1. Processo TC-011.985/2022-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Vilma Mortario Innecco (001.341.007-51). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: Determinar ao Comando do Exército que: 
1.7.1. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada até a data 

da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada, com base na Súmula TCU 106; 

1.7.2. no prazo de quinze dias a contar da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada: 
1.7.2.1. dê ciência desta decisão à interessada, com o alerta de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não eximirá da devolução de valores indevidamente 
percebidos, caso aqueles apelos não sejam providos; 

1.7.2.2. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de pensão militar com base no posto 
incorreto, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.3. no prazo de trinta dias a contar da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada: 
1.7.3.1. emita novo ato, livre da irregularidade ora apontada, em substituição ao ora examinado, e o 

submeta a nova apreciação por este Tribunal; 
1.7.3.2. encaminhe a esta Corte comprovante da data da ciência desta decisão pela interessada. 

ACÓRDÃO Nº 5096/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de concessão da pensão militar instituída por Emir 

Lapuente Baptista em favor de Ianara Regina Silveira Baptista, emitido pelo Comando da Aeronáutica e 
submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip constatou ter havido majoração de proventos para o 

posto hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em virtude de invalidez 
posterior à reforma do instituidor; 

considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela “ausência de previsão legal para 

extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da lei 6.880/1980 a militares já reformados, bem como para 
o acréscimo de dois postos no cálculo dos proventos”; 

considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência predominante no Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, a exemplo das decisões proferidas por aquela Corte nos Recursos Especiais 

1784347/RS e 1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 
966.142/RJ; 

considerando que os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - MPTCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

considerando, por fim, a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão da pensão militar instituída por Emir Lapuente 

Baptista em favor de Ianara Regina Silveira Baptista; 
expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo. 
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1. Processo TC-012.012/2022-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessada: Ianara Regina Silveira Baptista (439.753.990-15) 
1.2. Unidade: Comando da Aeronáutica 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip) 
1.6. Representação legal: não há 

1.7. Determinar ao Comando da Aeronáutica que: 
1.7.1. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada até a data 

da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada, com base na Súmula TCU 106; 

1.7.2. no prazo de quinze dias a contar da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada: 
1.7.2.1. dê ciência desta decisão à interessada, com o alerta de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não eximirá da devolução de valores indevidamente 
percebidos, caso aqueles apelos não sejam providos; 

1.7.2.2. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de pensão militar com base no posto 

incorreto, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.3. no prazo de trinta dias a contar da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada: 

1.7.3.1. emita novo ato, livre da irregularidade ora apontada, em substituição ao ora examinado, e o 
submeta a nova apreciação por este Tribunal; 

1.7.3.2. encaminhe a esta Corte comprovante da data da ciência desta decisão pela interessada. 

ACÓRDÃO Nº 5097/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-013.001/2022-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Maisa Mendonca Dourado (138.375.161-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5098/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-013.921/2022-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Elaine do Rocio Lopes da Rocha (491.937.599-91); Sonia Mara Barbosa Lopes da 
Rosa (595.755.579-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5099/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.913/2022-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Regina Lucia Medina Jourdan (855.749.887-04); Zoe Coelho Netto Medina 
(718.474.997-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5100/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.917/2022-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Jandyra Ribeiro Duboc (064.218.142-04); Leonardo Christian Martins Nunes 
(011.659.952-98); Maria Orlandina Franco Nunes Cardoso (830.760.502-49); Marinalva de Andrade 

Moreira (054.606.113-34); Rosa Martins Nunes (508.274.132-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5101/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.923/2022-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Adriane Luisa Rodolpho (575.601.610-49); Analidia Rodolpho Petry 

(381.979.790-49); Nelza Souza da Rosa (467.014.860-53); Nilce Brentano Tavares (955.541.570-68); 
Patricia Rodolpho (764.114.940-53); Sandra Pinto Oleques (984.982.150-72); Silvana dos Santos Oleques 
(278.612.870-68); Vanessa Pinto Oleques Pradebon (649.253.900-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5102/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, nos termos do art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206/2007, com redação dada pela 
Resolução TCU nº 237/2010, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, 
o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento 

pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas 
necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito dos 

atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.930/2022-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Marilene Nazare da Silva Araujo (114.418.014-72); Marina Soares de Araujo 

(366.259.494-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5103/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo que trata de prestação de contas ordinárias do Serviço Social do 

Comércio - Administração Regional no Estado do Rio de Janeiro - Sesc/RJ, relativas ao exercício de 2011, 
cujo certificado da Controladoria-Geral da União - CGU emitiu parecer pela irregularidade das contas dos 

Srs. Orlando Santos Diniz, Marcelo Policarpo Plácido Teixeira e Luiz Felipe Reif de Paula, respectivamente 
Presidente do Conselho Regional e Diretores Regionais, e pela regularidade com ressalva quanto ao Sr. 
Luiz Oddone Braga Neto, também Diretor Regional; 

considerando que se encontra pendente de apreciação a tomada de contas especial 
TC-007.905/2015-7, instaurada por determinação do item 9.2 do Acórdão 156/2015-Plenário, para apurar 

dano ao erário decorrente de irregularidades na Administração Regional do Sesc no Estado do Rio de 
Janeiro (Sesc/RJ), relativas às áreas de pessoal, licitações e contratos; 

considerando que se encontra pendente de apreciação a tomada de contas especial 

TC-021.641/2016-1, instaurada por determinação do item “a” do Acórdão 8391/2016-2ª Câmara, para 
apurar dano ao erário decorrente da situação funcional de funcionários contratados assessores da 

Presidência do Conselho Regional e da Diretoria Regional, dispensados do registro de ponto, sem prova de 
que tenham trabalhado regularmente no Sesc/RJ, apesar do registro dos pagamentos salariais ao longo de 
2011; 

considerando que se encontra pendente de apreciação a tomada de contas especial 
TC-021.642/2016-8, instaurada por determinação do item “b” do Acórdão 8391/2016-2ª Câmara, para 

apurar dano ao erário decorrente de irregularidades na Administração Regional do Sesc no Estado do Rio 
de Janeiro - Sesc/RJ, relativos a: concessão de diárias e passagens; pagamentos em duplicidade em despesas 
de adaptação e aparelhamento de salas; superfaturamento na execução do Contrato 12.809/2001 referente 

ao subsídio sobre o valor do ingresso inteiro aos comerciários; e indícios de sobrepreço na contratação da 
associação civil Casa da Gávea; 

considerando que fatos examinados nos mencionados processos são potencialmente ensejadores de 
máculas nas presentes contas; 

considerando que os documentos e informações obtidos em decorrência de oitiva promovida junto à 

Administração Nacional do Sesc, por determinação do item “g” do Acórdão 8391/2016-2ª Câmara, assim 
como das consequentes diligências e audiências, permitem identificar indícios de dano ao erário decorrente 

do pagamento das despesas condominiais integralmente pelo Sesc/RJ, sem que a Fecomércio-RJ, então 
locatária de imóvel do Sesc/RJ, tenha contribuído proporcionalmente com esse dispêndio, irregularidade 
essa que também pode vir a impactar a análise das presentes contas; 
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considerando meu alinhamento com as conclusões da instrução da Secretaria de Controle Externo do 

Desenvolvimento Econômico (peça 251) no sentido de que foram saneados os questionamentos 
relacionados aos itens “c”, “d”, “e” e “f” do Acórdão 8391/2016-2ª Câmara; 

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Controle Externo do 
Desenvolvimento Econômico (peça 290) e do Ministério Público junto ao TCU (peça 294); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso I; 10, § 1º; e 11 da Lei 8.443/1992 c/c o artigo 43 da Resolução TCU 
259/2014, em: 

a) autorizar a autuação de processo apartado, com natureza de tomada de contas especial, objetivando 
dar tratamento adequado à seguinte irregularidade: pagamento indevido de despesa de condomínio de 
responsabilidade do Fecomércio/RJ (unidade do 11º andar do edifício situado à Rua Marques de Abrantes, 

99, Flamengo — Rio de Janeiro), referente ao período de vigência do contrato de aluguel (7/8/2003 a 
3/9/2012), considerando, como paradigma de rateio de despesas de condomínio dos ocupantes do 11º andar, 

as quotas predefinidas e a metragem do imóvel; 
b) sobrestar do julgamento das presentes contas, até que seja proferida decisão definitiva no âmbito 

dos TC-007.905/2015-7, 021.641/2016-1, 021.642/2016-8 e do processo apartado de tomada de contas 

especial a ser instaurado por força do item “a” acima. 
1. Processo TC-046.677/2012-7 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2011) 

1.1. Apensos: 019.431/2011-2 (Relatório de Auditoria); 018.906/2020-6 (Monitoramento). 
1.2. Responsáveis: Alberto Machado Soares (169.284.156-49); Angela Maria Constantino Barberio 

(713.116.887-49); Antonio Feris Filho (036.296.357-68); Antonio Henrique de Albuquerque Filho 

(360.948.207-97); Armando Bloch da Cunha Valle (028.454.077-34); Esther Gomes Gonçalves 
(199.175.037-49); Guilherme Braga Abreu Pires Neto (923.088.997-00); José Augusto de Carvalho 

(014.077.327-49); Luis Felipe Reif de Paula (078.322.057-09); Luiz Edmundo Quintanilha de Barros 
(331.351.857-53); Luiz Oddone Braga Neto (448.911.560-15); Luso Soares da Costa (007.307.187-00); 
Marcelo Policarpo Placido Teixeira (951.544.267-20); Mônica da Costa Mata Roma (706.921.147-34); 

Napoleão Pereira Velloso (539.808.757-68); Natan Schiper (023.111.437-00); Nicolas Georges Farah Neto 
(842.684.847-87); Orlando Santos Diniz (793.078.767-20); Paulo Guilherme Barroso Romano 

(330.219.887-68); Pedro José Maria Fernandes Wahmann (017.737.557-49); Robson Terra Silva 
(950.322.907-34). 

1.3. Unidade: Serviço Social do Comércio - Administração Regional no Estado do Rio de Janeiro. 

1.4. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4.1 Ministros que se declararam impedidos nos autos: Aroldo Cedraz e Augusto Nardes. 

1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Desenvolvimento Econômico 

(SecexDesen). 

1.7. Representação legal: Giovana Pohl Scarton Coutinho (43.777/OAB-DF) e Filipe Lopes Ferreira, 
representando Andrea Dantas Pina; Vinícius Silva Conceição, representando Gabriela Dellacasa Stuckert; 

Raphaela Cunha Justo da Silva (94117/OAB-RJ), Anderson Prezia Franco (59.780/OAB-DF) e outros, 
representando Administração Regional do Sesc No Estado do Rio de Janeiro; Amanda Barros Seabra 
Pereira, representando Fábio Viana Fernandes da Silveira; Carlos Henrique Vieira Teixeira (12378/OAB-

DF), Guilherme Augusto Ferreira Fregapani (34406/OAB-DF) e outros, representando Maron Emile Abi-
abib; Marialda Fernandes Santos (74915/OAB-RJ), representando Orlando Santos Diniz. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.8.1. encaminhar cópia desta decisão ao Serviço Social do Comércio - Administração Regional no 

Estado do Rio de Janeiro. 

ACÓRDÃO Nº 5104/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos artigos 1º, I; 16, II; 18 e 23, II, da Lei nº 8.443/1992, ACORDAM, conforme os pareceres emitidos nos 
autos, em: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 113 

acatar parcialmente as alegações de defesa da Associação Técnico Científica Engenheiro Paulo de 

Frontin e José de Paula Barros Neto; 
julgar as contas dos responsáveis regulares com ressalva e dar-lhes quitação; 

encaminhar cópia desta deliberação ao Banco do Nordeste do Brasil e aos responsáveis; e 
arquivar estes autos. 
1. Processo TC-012.642/2021-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Associação Técnico Cientifica Engenheiro Paulo de Frontin (07.778.137/0001-10 
e Jose de Paula Barros Neto (385.551.823-87). 

1.2. Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: Rodrigo Jereissati de Araújo (OAB/CE 8.175). 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5105/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Considerando que em relação ao fato gerador desta tomada de contas especial - o recebimento de 

pensão especial militar paga pelo Exército, cumulativamente com proventos da inatividade, no período de 
novembro de 2004 a setembro/2007, sustentada por decisão judicial precária, posteriormente revogada - os 

herdeiros do instituidor da pensão irregular apenas foram notificados na fase interna desta TCE em 2019 e 
que não foi realizada as citações no âmbito deste Tribunal; 

considerando, em linha com a unidade instrutiva e com o Ministério Público junto ao TCU, que nesse 

cenário se presume o prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla defesa, por parte dos sucessores do 
responsável; 

os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos artigos 143, V, "a", 169, VI, e 212 do RITCU, ACORDAM em determinar o arquivamento deste 
processo, por ausência de pressupostos para seu desenvolvimento válido e regular, e em dar ciência desta 

deliberação aos herdeiros do responsável e ao Comando do Exército, com envio de cópia desta deliberação 
e da instrução que a fundamenta, conforme pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-014.571/2021-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Roberto Nappo (000.840.346-53). 
1.2. Entidade: Comando da 4ª Região Militar e 4ª Divisão de Exército 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5106/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos artigos 143, inciso V, "a", e 213 do RITCU c/c os artigos 6º, I c/c 19, da IN/TCU 71/2012, ACORDAM 
em determinar, desde logo, o arquivamento deste processo, sem cancelamento do débito, no valor origina l 
de R$ 30.460,74, relativamente ao responsável, e em enviar cópias desta deliberação e da instrução que 

fundamenta ao responsável e à Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, conforme pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-045.059/2021-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Odair Silis (543.269.078-00). 
1.2. Órgão: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71865224.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 166 | Segunda-feira, 05/09/2022 114 

ACÓRDÃO Nº 5107/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTA e relacionada esta representação relativa à contratação de afretamento de helicópteros para 
atendimento às demandas de transporte de pessoal da Petrobras, em que a representante se insurge quanto 

à possibilidade de os licitantes poderem comprovar a regularidade de aeródromos, a serem utilizados na 
prestação de serviços, na fase de efetividade do certame, e não por ocasião da apresentação das propostas. 

Considerando que não assiste razão ao representante, pois não se verifica restrição à competitividade, 

ou risco de direcionamento, já que as regras estabelecidas valem para todos os licitantes, preservando-se, 
assim, a isonomia; 

os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento no 
artigo 87, § 2º, da Lei 13.303/2016, e nos artigos 143, III, 237, VII, e 250, I, do RITCU, ACORDAM, 
conforme os pareceres emitidos nos autos, em: 

conhecer da representação para, no mérito, considerá-la improcedente; 
indeferir o pedido de concessão de medida cautelar; 

dando ciência à representante e à Petróleo Brasileiro S.A, com o envio de cópia desta deliberação e 
da instrução que a fundamenta; 

arquivar o processo. 

1. Processo TC-015.577/2022-8 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Interessada: Infra Operações Aeroportuárias Farol de São Tomé. 

1.2. Entidade: Petróleo Brasileiro S.A. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.6. Representação legal: Luiz Felipe Pinto Lima Graziano (220.932/OAB-SP). 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5108/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.048/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Clarice Loth (353.875.649-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5109/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.064/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Anita Mendes da Silva Filha (315.585.505-34); Florisvaldo Brandao de Freitas 
(131.128.485-00); Henrique da Conceicao Santana (188.851.445-00); Maria Celia de Lima Santos 

(244.081.904-20); Reginaldo Conceicao Goes (143.648.755-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5110/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.088/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Lucia Teixeira (078.908.342-68); Antonio Carlos Pires Fantin 

(434.025.009-06); Elias Pereira da Silva (106.359.552-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5111/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-015.117/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Clara Marques de Souza (060.445.492-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/am e RR. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5112/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-015.127/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Aurelio Miguel Gomes (144.576.522-53); Eni Nunes de Oliveira (817.030.587-04); 
Janeth Araujo de Lima (027.821.382-00); Maria Nair Figueira (074.614.292-72); Rosicleide Pereira de 
Araujo (199.813.762-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5113/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.143/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Israel Vasquez Lopes (080.136.242-34); Silvia Eli Ivo Albuquerque de Freitas 
(152.767.241-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5114/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.168/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sonni Correa Marques (223.852.661-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5115/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.215/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Anicloure Reis Rodrigues (617.727.390-49); Joao Batista da Silva 

(034.995.457-72); Luzia Alves de Sa (003.317.967-08); Maria da Conceicao Teixeira Soares 
(345.586.167-91); Maria do Socorro dos Santos Reboucas (192.078.402-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5116/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.235/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisco Lourival Maciel Maia (119.732.693-68); Maria Aila Martins Barros 

(118.672.303-30); Maria Neuda Ferreira Barbosa (122.662.993-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5117/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-015.236/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Gilcea Saraiva de Oliveira (003.537.097-19). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5118/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-015.293/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria Jose Souza Leite (207.176.012-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5119/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.294/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joao Carlos Sfendrych (232.438.309-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5120/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.305/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jacinto de Andrade Silva (173.442.121-53); Jose Ramao Rodrigues Serra 

(238.130.081-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5121/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-015.321/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Joel Lopes da Rocha (068.179.042-34); Marcio Lobo Bernardino 
(139.442.582-15); Maria de Fatima Perles Scarmocin (419.553.742-87); Maria de Jesus Lima dos Santos 
(113.742.842-20); Maricelio Ferreira de Souza (051.889.542-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5122/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.374/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Fabio Tokarski (137.124.891-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5123/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.442/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Paulo de Souza (266.399.476-68); Antonio Pinto (268.113.916-34); Carlos 

Augusto Ferreira (473.186.356-20); Efigenia Ester dos Reis (250.894.126-34); Sonia Maria Pereira 
(512.793.046-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5124/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.461/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Dalton Bittencourt Ferreira (143.718.551-72); Maria Bispo da Anunciacao 

(184.701.301-53); Maria do Perpetuo Socorro Cardoso Macedo (188.702.602-91); Rufino dos Santos Melo 

(255.539.763-91); Socorro Aparecida Paes Lisboa (225.122.412-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5125/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.467/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Adalberto Martins (041.713.288-37). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/sp. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5126/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.477/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Adelaide Maria Pereira Nacif (108.987.512-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5127/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.480/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Claudio Luiz Guimaraes Marques (401.391.159-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5128/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.509/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jupira de Sao Jose Garcia (666.828.437-04); Marilia Coutinho Nogueira 

(507.198.407-59); Valdair de Souza (476.349.367-15); Vania Conte de Siqueira Guimaraes 
(803.541.817-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5129/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.782/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Angela Nobre de Andrade (216.358.546-87); Elizabeth Maria Andrade Aragao 

(742.490.027-72); Francisco Jose Brandao Torres (418.527.887-04); Maria Auxiliadora dos Santos 

(084.491.552-15); Roberto Amadeu Fassarella (576.566.307-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5130/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.793/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Maria Gera (374.743.407-04); Haroldo Galvao de Oliveira (463.622.407-82); 
Lizete Reis Correa Pinto (501.362.917-91); Maria Cristina Lourenco Vidal (664.472.917-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5131/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-016.309/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Silvana Machado Peres (428.232.771-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5132/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos relativos à admissão de Poliane da Silva Sousa nos quadros da 
Caixa Econômica Federal e submetida a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela contratação de empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso público 
(junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade 

prorrogada até o seu trânsito em julgado; 
Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 

com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 

a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 - Plenário e a pacificada 
jurisprudência sobre o tema desta Corte; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte de Contas há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica instrutiva e do Ministé r io 

Público, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c com o artigo 259, inciso I, 

e na forma do artigo 143, inciso III, ambos do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Poliane da Silva Sousa, negando -

lhe o registro correspondente, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

b) determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 em curso no TRT da 10ª Região, e, caso o resultado seja em desfavor da 

interessada, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo 
desligamento no sistema e-Pessoal; 

c) determinar à Sefip que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 

em curso no TRT da 10ª Região; 
d) dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada; e 

e) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-012.312/2022-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Poliane da Silva Sousa (017.696.551-31). 
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1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5133/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos relativos à admissão de Maria Gilvanizia Alves Fernandes nos 

quadros da Caixa Econômica Federal e submetida a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 

caracterizada pela contratação de empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso público 

(junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 
Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 

0000059-10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade 
prorrogada até o seu trânsito em julgado; 

Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 

com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 
a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 - Plenário e a pacificada 

jurisprudência sobre o tema desta Corte; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte de Contas há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica instrutiva e do Ministé r io 

Público, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c com o artigo 259, inciso I, 
e na forma do artigo 143, inciso III, ambos do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Maria Gilvanizia Alves 

Fernandes, negando-lhe o registro correspondente, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta 
Corte de Contas; 

b) determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 em curso no TRT da 10ª Região, e, caso o resultado seja em desfavor da 
interessada, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo 

desligamento no sistema e-Pessoal; 
c) determinar à Sefip que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 

em curso no TRT da 10ª Região; 
d) dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada; e 
e) arquivar os presentes autos. 

1. Processo TC-012.313/2022-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Maria Gilvanizia Alves Fernandes (010.289.724-74). 

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5134/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos relativos à admissão de Beatrice Veras de Sousa Albuquerque nos 
quadros da Caixa Econômica Federal e submetida a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela contratação de empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso público 
(junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade 

prorrogada até o seu trânsito em julgado; 
Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 

com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 

a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 - Plenário e a pacificada 
jurisprudência sobre o tema desta Corte; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte de Contas há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica instrutiva e do Ministé r io 

Público, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c com o artigo 259, inciso I, 

e na forma do artigo 143, inciso III, ambos do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Beatrice Veras de Sousa 

Albuquerque, negando-lhe o registro correspondente, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno 

desta Corte de Contas; 
b) determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 

0000059-10.2016.5.10.0006 em curso no TRT da 10ª Região, e, caso o resultado seja em desfavor da 
interessada, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo 
desligamento no sistema e-Pessoal; 

c) determinar à Sefip que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 
em curso no TRT da 10ª Região; 

d) dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada; e 
e) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-012.776/2022-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Beatrice Veras de Sousa Albuquerque (029.701.073-50). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5135/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos relativos à admissão de Mayara Ribeiro Maia nos quadros da 

Caixa Econômica Federal e submetida a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela contratação de empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso público 

(junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 
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Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 

0000059-10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade 
prorrogada até o seu trânsito em julgado; 

Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 
com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 

a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 - Plenário e a pacificada 
jurisprudência sobre o tema desta Corte; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte de Contas há menos de cinco anos; 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica instrutiva e do Ministé r io 
Público, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c com o artigo 259, inciso I, 

e na forma do artigo 143, inciso III, ambos do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Mayara Ribeiro Maia, negando -

lhe o registro correspondente, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
b) determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 

0000059-10.2016.5.10.0006 em curso no TRT da 10ª Região, e, caso o resultado seja em desfavor da 
interessada, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo 
desligamento no sistema e-Pessoal; 

c) determinar à Sefip que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 

em curso no TRT da 10ª Região; 
d) dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada; e 
e) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-012.782/2022-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Mayara Ribeiro Maia (023.711.423-28). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5136/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-013.577/2022-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Cirlene Moreira Vasconcellos (011.994.277-13); Dimas Maciel da Fonseca 

(102.818.637-17). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Educação de Surdos. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5137/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos relativos à admissão de Ramon de Oliveira Poleto nos quadros da 
Caixa Econômica Federal e submetida a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela contratação de empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso público 
(junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade 

prorrogada até o seu trânsito em julgado; 
Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 

com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 

a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 - Plenário e a pacificada 
jurisprudência sobre o tema desta Corte; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte de Contas há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica instrutiva e do Ministé r io 

Público, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c com o artigo 259, inciso I, 

e na forma do artigo 143, inciso III, ambos do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Ramon de Oliveira Poleto, 

negando-lhe o registro correspondente, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de 

Contas; 
b) determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 

0000059-10.2016.5.10.0006 em curso no TRT da 10ª Região, e, caso o resultado seja em desfavor do 
interessado, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo 
desligamento no sistema e-Pessoal; 

c) determinar à Sefip que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 
em curso no TRT da 10ª Região; 

d) dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e ao interessado; e 
e) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-014.041/2022-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Ramon de Oliveira Poleto (121.963.007-13). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5138/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-011.088/2022-2 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessados: Angenir de Jesus da Silva Bastos (556.371.327-04); Enzo Inacio Silva Trindade 

(032.980.461-83); Ignez Luiza de Araujo Lopes (120.435.911-34); Luciene Freitas da Silva Trindade 
(524.561.881-87); Lurdinei Cardoso Fernandes (494.837.651-53); Sandra Maria Garcia Barletta 

(256.545.780-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5139/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-011.948/2022-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Francisco Izaias (855.658.738-00); Marco Antonio Silva Figueira 
(413.089.468-48). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5140/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-016.539/2022-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Christel Hedwig Kunzi (098.614.868-79); Maria Dinah Moreira Saccour 

(735.157.017-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5141/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-016.540/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessado: Jorge Pinto de Figueiredo (281.634.947-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5142/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-016.620/2022-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Carmelita Ribeiro da Silva (741.033.347-20); Izaias Rodrigues Teles 

(077.445.457-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5143/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-016.698/2022-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Mirene Sabina Bortolin Venturim (094.064.997-70); Mirian Flavia Venturim 
(114.919.857-55). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5144/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-011.177/2022-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Cleuza Mesquita e Oliveira (098.523.449-00); Clio Gama D Eca de Mesquita 

(179.280.879-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5145/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-013.912/2022-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Angela Maria Cruz Rosas (317.398.902-30); Catarina Barbosa da Cruz 
(214.983.182-15); Francilene Barbosa da Cruz (145.760.232-68); Linda Esmeralda Mary da Cruz Messa 
(224.845.402-30); Maria da Conceicao Barbosa Cruz (230.373.502-53); Maria de Nazare Barbosa Cruz 

(274.671.802-25); Rossilene Conceicao da Silva Cruz (063.765.762-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5146/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 17, inciso I, 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, 
e 212 do Regimento Interno/TCU e no art. 6º, inciso II, c/c o art. 19 da IN/TCU 71/2012, em arquivar os 

presentes autos, sem julgamento de mérito, ante a ausência dos pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos pela 
Secex/TCE e pelo MP/TCU (peças 86/89). 

1. Processo TC-005.347/2021-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Antônio Rodrigues da Silva, ex-Prefeito (gestão 2005/2008) (380.879.521-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Poxoréo/MT; Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. informar ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e ao responsável 

sobre a prolação deste acórdão. 

ACÓRDÃO Nº 5147/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Comando da 1ª 
Região Militar, em desfavor de Rosaly Judice do Nascimento e José Alberto Torres Fernandes, em razão 
de saques de pensão militar indevidamente pagos à pensionista Maria de Lourdes Torres Fernandes, após 

seu óbito em 13/12/1995. 
Considerando o falecimento dos responsáveis, Sr. José Alberto Torres Fernandes, em 16/7/2005, e 

Sra. Rosaly Judice do Nascimento, em 19/12/2014, antes da instauração da presente TCE; 
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Considerando o longo decurso de tempo da ocorrência do fato gerador do dano apurado nesta tomada 

de contas especial (mais de quinze anos) sem que tenha havido a citação do responsável, dos herdeiros ou 
sucessores, havendo, portanto, presunção relativa de prejuízo ao contraditório e à ampla defesa; 

Considerando que os eventuais herdeiros ou sucessores de José Alberto Torres Fernandes e de Rosaly 
Judice Nascimento não tiveram qualquer influência na concessão do benefício impugnado ou influenciaram 
a demora processual; 

Considerando os pareceres uniformes da unidade técnica (peças 98-100) e do Ministério Público junto 
ao TCU (peça 101) pelo arquivamento da presente tomada de contas especial, sem o julgamento de mérito;  

ACORDAM, os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "a", 169, VI, do Regimento Interno do TCU, 
em: 

 arquivar o processo, sem julgamento de mérito, por ausência de pressupostos para seu 
desenvolvimento válido e regular, com fulcro no art. 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU c/c 

os arts. 6º, inciso II, e 19 da Instrução Normativa TCU 71/2012; e 
dar ciência deste acórdão ao Comando da 1ª Região Militar. 
1. Processo TC-014.567/2021-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Jose Alberto Torres Fernandes (033.373.677-04); Rosaly Judice do Nascimento 
(038.025.677-06). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da 1ª Região Militar. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5148/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de Tomada de Contas Especial (TCE), instaurada pela Companhia 

de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - Codevasf/4ª Superintendênc ia 

Regional/Ministério da Integração Nacional em desfavor do Sr. Alex Sandro Chagas Mecenas, à época, 
presidente do Instituto de Cooperação para o Desenvolvimento Rural Sustentável (Icoderus), em virtude da 

impugnação parcial de despesas realizadas durante a execução do Convênio 4.93.07.0004/00 (Siafi 
619126), celebrado com o referido Instituto, que teve por objeto incluir oitenta famílias no processo apícola; 
melhorar a estrutura e o sistema de beneficiamento apícola de duas casas de mel; e implantar dois apiários 

e um meliponário modelo para difusão tecnológica, nos municípios do Baixo São Francisco, 
Considerando que devidamente citados ao recolhimento de débito solidário (R$ 51.260,71 em 

20/1/2009; R$ 5.639,70 em 23/11/2010; e R$ 207,00 em 18/8/2008: o primeiro, em razão de impugnação 
de despesas com serviços de consultoria, e os demais relativos a falta de aplicação financeira dos recursos), 
o responsável e a referida entidade apresentaram, juntamente às alegações de defesa, pedido de 

recolhimento parcelado da dívida, o qual foi deferido em 36 parcelas mensais consecutivas, mediante 
despacho do Relator proferido nos autos, 

Considerando que diante da evidenciação do recolhimento integral do débito parcelado a SecexTCE 
propõe, em instrução de peça 121 e pronunciamento de peça 122, dar quitação do débito a que se refere os 
expedientes de citação acostados às peças 6 e 7 dos presentes autos ao Sr. Alex Sandro Chagas Mecenas e 

ao Instituto de Cooperação para o Desenvolvimento Rural Sustentável - Icoderus, bem como julgar as 
contas regulares com ressalva, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 

8.443/92 c/c os arts. 201, § 2º, 205 e 208 do RI/TCU, 
Considerando que essas proposições receberam o de acordo do representante do Ministério Público à 

peça 123, 

Considerando que não há outras irregularidades apontadas nos autos, bem assim, o recolhimento da 
dívida ainda antes da fase de julgamento das contas, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 
unanimidade, em: 
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a) expedir quitação do débito a que se refere os expedientes de citação acostados às peças 6 e 7 dos 

presentes autos ao Sr. Alex Sandro Chagas Mecenas (CPF 888.316.475-04) e ao Instituto de Cooperação 
para o Desenvolvimento Rural Sustentável - Icoderus (CNPJ 04.922.777/0001-64), nos termos do art. 27 

da Lei 8.443/92 c/c o art. 218 do RI/TCU, ante o recolhimento parcelado da dívida a eles imputada; e 
b) julgar as contas do Sr. Alex Sandro Chagas Mecenas (CPF 888.316.475-04) e do Instituto de 

Cooperação para o Desenvolvimento Rural Sustentável - Icoderus (CNPJ 04.922.777/0001-64) regulares 

com ressalva, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/92 c/c os arts. 
201, § 2º, 205 e 208 do RI/TCU, dando-lhes quitação. 

1. Processo TC-019.051/2014-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Alex Sandro Chagas Mecenas (888.316.475-04); Instituto de Cooperação Para o 

Desenvolvimento Rural Sustentável (04.922.777/0001-64). 

1.2. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de Sergipe. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5149/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de monitoramento do cumprimento das medidas indicadas no 

Acórdão 3.495/2019-TCU-1ª Câmara. 
Considerando que por meio do subitem 1.8.1.1 do citado acórdão este Tribunal determinou ao 

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro que adotasse providências com vistas à 

apuração integral das impropriedades elencadas na representação, de forma a concluir, no prazo de noventa 
dias, a análise das prestações de contas dos processos de concessão de diárias e reembolso de gastos das 

pessoas ali mencionadas, com instauração de tomada de contas especial em face de dano apurado aos cofres 
da autarquia, nos termos ali mencionados, 

Considerando que por meio do subitem 1.8.1.2 do decisum foi ainda determinada a remessa das 

informações quanto ao cumprimento da determinação anterior ao final do referido prazo, 
Considerando que além dessas medidas determinou o Tribunal no subitem 1.8.1.3 que fosse 

informado sobre o andamento de ação de improbidade administrativa em face da responsável ali indicada, 
Considerando que em decorrência da realização do presente monitoramento restou comprovado o 

integral cumprimento apenas dessa última determinação, razão pela qual a SecexAdministração, em 

instrução de peça 25 dos autos, corroborada pelos pronunciamentos dos dirigentes (peças 26/27), propõe 
seja considerada cumprida a medida determinada no subitem 1.8.1.3 do Acórdão 3.495/2019-TCU-1ª 

Câmara, bem assim, “conceder” novo e improrrogável prazo de noventa dias para o cumprimento integra l 
daquelas indicadas nos itens 1.8.1.1 e 1.8.1.2, além de determinar ao conselho federal o acompanhamento 
e supervisão da implementação das medidas, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 
unanimidade, e de acordo com a instrução e pronunciamento da unidade instrutiva, em: 

a) considerar cumprida a determinação constante do subitem 1.8.1.3 do Acórdão 3.495/2019-TCU-1ª 
Câmara; 

b) fixar novo e improrrogável prazo de 90 dias para que o Conselho Regional de Farmácia do Estado 

do Rio de Janeiro - CRF/RJ dê cumprimento às determinações constantes dos subitens 1.8.1.1 e 1.8.1.2 do 
Acórdão 3.495/2019-TCU-1ª Câmara, ratificado pelo Acórdão 1.772/2021-TCU-1ª Câmara; 

c) alertar o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro - CRF/RJ de que o não 
atendimento no prazo fixado poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 58, § 1º, da Lei 
8.4443/1992; 

d) realizar a determinação sugerida pela unidade instrutiva, consoante o item 1.6 deste acórdão; 
e) encaminhar cópias da instrução de peça 25 e desta deliberação ao Conselho Regional de Farmácia 

do Estado do Rio de Janeiro - CRF/RJ e ao Conselho Federal de Farmácia, com vistas a subsidiar a adoção 
das providências necessárias ao cumprimento das determinações exaradas neste acórdão e no acórdão 
monitorado. 
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1. Processo TC-020.356/2020-0 (MONITORAMENTO) 

1.1. Órgão/Entidade: Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro. 
1.2. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado (SecexAdmin). 
1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.6.1. Determinar ao Conselho Federal de Farmácia - CFF que acompanhe e supervisione a 

implementação das medidas determinadas/fixadas ao Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 
Janeiro - CRF/RJ por meio deste acórdão e do Acórdão 3.495/2019-TCU-1ª Câmara, adotando as medidas 
de sua competência no que diz respeito ao processamento da eventual instauração de Tomada de Contas 

Especial, em caso de confirmação de dano aos cofres do CRF/RJ, conforme definido no art.1º, incisos 
XVIII, XIX e XXI, e art. 5º, incisos II e III, do seu Regimento Interno, aprovado pela Resolução 

nº 483/2008, informando a esta Corte, no mesmo prazo de 90 dias, as providências adotadas e resultados 
alcançados, cujo monitoramento deve ser realizado no bojo do presente processo. 

ACÓRDÃO Nº 5150/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de representação autuada em face de determinação havida no 
âmbito do TC 022.289/2013-5 (Prestação de Contas da Secretaria Executiva do Ministério da Cultura, 

exercício de 2012, de relatoria do Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti). 
Considerando que a referida determinação consistiu em formalizar o presente processo apartado para 

realização de diligências cabíveis e o exame da regularidade dos Contratos 54, 57, 58 e 59/2010, relativos 

a locação imobiliária para abrigar servidores e colaboradores do então Ministério da Cultura e da Fundação 
Cultural Palmares à época, especialmente no que concerne i) à celebração dos contratos sem a realização 

de estudos técnicos que demonstrassem a necessidade de espaço da unidade contratante, ii) a eventual 
superdimensionamento do espaço locado, inclusive do quantitativo de vagas de garagem, e sua manutenção 
ao longo dos anos, e iii) à continuidade da locação de espaço maior do que o permitido pelo art. 3º do 

Decreto 7.689/2012, 
Considerando que no despacho então proferido, em face das apurações determinadas, também foi 

ordenado o sobrestamento das referidas contas até a conclusão das medidas saneadoras e apuratórias 
empreendidas por este Tribunal nesta representação, 

Considerando que após a realização de diligências e as apurações necessárias, no que tange aos 

referidos contratos, concluiu a SecexEducação, em instrução de peça 119 e pronunciamento à peça 120, 
que, apesar da confirmação parcial das constatações houve o saneamento dos apontamentos por parte do 

órgão contratante com a supressão contratual de áreas da locação de pavimentos e demonstração de que os 
valores contratados estavam em consonância com a média dos valores pactuados com a Administração 
Pública, mediante a realização de pesquisa de preços, tendo-se ainda realizado a redução do valor global da 

contratação em face das adequações realizadas, 
Considerando que segundo apurado restou constatada a rescisão dos contratos, operada em 31/3/2016, 

além de outras medidas saneadoras indicadas na instrução, 
Considerando que em face das informações e da análise empreendida, alvitra a SecexEducação o 

conhecimento da representação e sua procedência parcial, bem como que as falhas sejam consignadas como 

ressalvas às contas dos responsáveis ali indicados, e, ainda, que seja dada ciência das mesmas à Secretaria 
Especial de Cultura, nos termos alvitrados, realizando-se o apensamento desta representação às contas 

sobrestadas, 
Considerando que a medida proposta de consignação de ressalva às contas deve ser realizada no 

exame das mesmas e não como matéria de deliberação nestes autos, sendo portanto oportuno e adequado o 

apensamento destes autos àqueles, além da adoção das demais medidas alvitradas, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 

unanimidade, em: 
a) conhecer da presente representação, com fundamento nos arts. 235 e 237 do Regimento 

Interno/TCU, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 
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b) adotar a medida indicada no subitem 1.6.1 deste acórdão; 

c) apensar os presentes autos ao TC-022.289/2013-5 (Prestação de Contas da Secretaria Executiva do 
Ministério da Cultura, exercício de 2012), para subsidiar o exame das referidas contas; e 

e) dar ciência deste acórdão à Secretaria Especial de Cultura. 
1. Processo TC-005.536/2021-9 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Secretaria Especial da Cultura. 

1.2. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 
(SecexEduc). 

1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.6.1. dar ciência à Secretaria Especial da Cultura, com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução-

TCU 315, de 2020, de que: 
1.6.1.1. os contratos de locação de imóvel em que a área útil contratada excede ao limite de nove 

metros quadrados por trabalhador individual, a exemplo do ocorrido nos Contratos 54, 57, 58 e 59/2010, 

assinados em 19/7/2010, com vigência até 18/7/2015, infringem o estabelecido pelo artigo 3º do Decreto 
7.689/2012, revogado pelo Decreto 10.193, de 27/12/2019; 

1.61.1.2. a locação de imóvel sem a realização de estudos técnicos avaliativos que demonstrem a 
necessidade do órgão/unidade da área total locada e, consequentemente, a adequação do objeto aos 
requisitos para a realização de dispensa de licitação, tal como ocorrido nos Contratos 54, 57, 58 e 59/2010, 

assinados em 19/7/2010, contraria o art. 24, inciso X, da Lei 8.666/93. 

ACÓRDÃO Nº 5151/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria do Sr. Deucir Neves da 
Silva, emitido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro;  

Considerando que a análise empreendida pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectou o pagamento irregular da vantagem de 
“quintos/décimos” após a edição da Lei 9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram, 

em parte, em momento posterior à data limite de 8/4/1998; 
Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 

a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 

exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 
pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 

Considerando que o pagamento da incorporação de função comissionada de executante de mandados, 
exercida no período de 06/11/2001 a 21/10/2002, não está amparado pelo julgamento do RE 638.115/CE 
feito pelo STF; 

Considerando que é indevido o pagamento ao aposentado de parcela de quintos/décimos, ainda que 
transformados em vantagem pessoal nominalmente identificada - VPNI, cumulativamente com 

a Gratificação de Atividade Externa (GAE) devida exclusivamente aos ocupantes do cargo de Analis ta 
Judiciário, especialidade Oficial de Justiça Avaliador, instituída pelo art. 16 da Lei 11.416/2006, uma vez 
que esse dispositivo legal vedou a percepção dessa gratificação pelos servidores designados para o exercício 

de função comissionada e para os ocupantes de cargo em comissão (v. Acórdãos 3.023/2022-2ª Câmara, 
rel. Ministro Aroldo Cedraz; e 13.312/2021-2ª Câmara, rel. Ministro Benjamin Zymler); 

Considerando que o Tribunal Regional Federal da 2ª Região, nos autos da Apelação Cível 
0098714-30.2017.4.02.5101, autorizou a cumulação da GAE e da VPNI aos substituídos do Sindicato dos 
Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro e que a ação transitou em julgado em 

02/09/2021 com mérito favorável ao Sindicato, não podendo esta Corte determinar a exclusão da rubrica; 
Considerando, ainda, que o parecer exarado pela Sefip é no sentido da ilegalidade do pagamento de 

anuênios, tendo em vista que o tempo de serviço do interessado estaria indevidamente majorado, com 
cômputo, para fins de anuênios, de períodos não contínuos; 
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Considerando, por sua vez, que o pagamento de anuênios é legal, porquanto não ocorreu perda do 

vínculo do interessado com o serviço público federal, após a data de revogação do benefício (8/3/1999); 
Considerando que o interessado ingressou em cargo público federal em 06/08/1993 e que inexist ia 

óbice à contagem de tempo ininterrupto ou não, para fins de gratificação adicional por tempo de serviço, 
não há qualquer irregularidade capaz de macular o pagamento dos anuênios ao interessado (v. Acórdãos 
4.757/2021-1ª Câmara, rel. Ministro Vital do Rêgo; 8.490/2021-2ª Câmara, 1.599/2022-2ª Câmara e 

1.766/2022-2ª Câmara, de minha relatoria; e 629/2021-2ª Câmara, rel. Ministro Aroldo Cedraz); 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé do interessado; e 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria do Sr. Deucir Neves da Silva 
e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de 

boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e 
expedir a determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-006.665/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Deucir Neves da Silva (410.339.816-72). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação/Orientação: 
1.7.1. determinar ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região que, no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
1.7.2. esclarecer ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região que, a despeito da negativa de registro do 

ato concessório, o pagamento da parcela de quintos/décimos decorrentes de função comissionada de 
executante de mandados cumulado com a Gratificação  de  Atividade  Externa, mesmo que assegurado por 
decisão judicial transitada em julgado, não impõe a legalidade do ato nem enseja a emissão de novo ato 

concessório. 

ACÓRDÃO Nº 5152/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-008.995/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Luciana Maria Ferreira Borsatto (748.332.437-68); Luiz Carlos Pereira de Campos 
(338.193.007-91); Paulo Cesar Rodrigues Gurjao (033.377.312-87); Zilea Teixeira dos Reis 
(431.235.897-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Seguros Privados. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5153/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-011.887/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Marcia Carneiro da Silva (756.949.307-97); Mariangela Espindula Pereira 
(697.172.147-00); Vania Prata Ferreira Reis (316.279.867-15); Wilma Evaristo dos Santos 
(788.541.807-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5154/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-011.909/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Severiano de Lima (055.469.401-82). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5155/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Sandra da Rocha 
Machado, emitido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região e submetido a este Tribunal para fins de 
registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectou a inclusão irregular nos proventos, por 

força de decisão judicial transitada em julgado, de parcelas decorrentes da incorporação de 
“quintos/décimos” de funções comissionadas exercidas após a edição da Lei 9.624/1998, uma vez que os 
períodos de incorporação ocorreram, em parte, em momento posterior à data limite de 8/4/1998; 

Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 
a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 

exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 
pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 

Considerando que a parcela impugnada foi concedida a partir de decisão judicial transitada em 

julgado; 
Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 

somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 
será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros; 
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Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MP/TCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Sandra da Rocha 
Machado e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 

recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 
do TCU, e expedir a determinação contida no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-012.928/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Sandra da Rocha Machado (335.623.420-04). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região que, no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, sem prejuízo 
de esclarecer ao órgão de origem que, a despeito da negativa de registro, as parcelas de quintos incorporadas 

com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez amparadas por 
decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos termos da modulação 
de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato 

concessório. 

ACÓRDÃO Nº 5156/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.461/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Benedito Saldanha de Moura Filho (183.177.313-91); Joao Batista Martins 
(041.823.243-15); Maria Dalci Mesquita Machado (182.819.823-49); Maria do Amparo Oliveira 
(106.756.473-04); Rosa Alves de Lucena Lima (066.829.793-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5157/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.484/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Paulo Marcelo de Miranda Serrano (425.338.137-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5158/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.486/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Carlos de Souza (251.349.496-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5159/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.511/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Aurea Lopes de Souza Rocha (433.796.806-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alfenas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5160/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.559/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Hans Peter Henrik Grieneisen (133.424.010-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5161/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.564/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Giselle da Cruz Moreira (189.097.792-68); Sergio Augusto Peres Zumero 

(049.412.092-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5162/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.567/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Angela Maria Francisco Giffoni (276.507.407-06). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5163/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.574/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Diana Tereza Lins Rabelo Barbosa (104.612.053-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5164/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos auts: 

1. Processo TC-014.603/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Herlany Cassiano Rodrigues (755.137.143-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5165/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.610/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Josanias da Silva (055.159.395-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5166/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.813/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ana Lucia Queiroz Bezerra (063.962.405-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5167/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.929/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: João de Souza Leite (179.618.587-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - Iphan. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5168/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.986/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Senhorinha Lima Soares (080.216.942-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5169/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.992/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Milton Esteves Junior (231.579.098-00); Rosane Maria Effgen Silva 
(687.399.317-49); Solange Monjardim Cyrino (710.608.807-25). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5170/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.996/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Jose Vieira de Carvalho Filho (171.138.575-15); Lilia Maria Cappelletti Mello 
Cavoto (076.281.468-30); Maria Lucia de Sousa (334.040.036-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5171/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Elaine Aparecida 
Barbosa de Souza Dias, emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo e submetido a este Tribuna l 

para fins de registro; 
Considerando que a análise empreendida pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectou o pagamento irregular da vantagem de 

“quintos/décimos” após a edição da Lei 9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram, 
em parte, em momento posterior à data limite de 8/4/1998; 

Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 
a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 
exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 

pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 
Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 

somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 
será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros. Já 
nos casos de “quintos/décimos” recebidos por força de decisão judicial não transitada em julgado ou de 

decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 
concedidos aos servidores; 

Considerando que o órgão de origem já promoveu o destaque das parcelas de “quintos/décimos” 
incorporadas com base em funções comissionadas exercidas entre 08/04/1998 e 04/09/2001, 
transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros; 

Considerando que, mesmo com a implementação da parcela compensatória a ser absorvida por 
quaisquer reajustes futuros, ainda assim a incorporação da vantagem de “quintos/décimos”, decorrente do 

exercício de função comissionada posteriormente a 8/4/1998, é ilegal por falta de amparo na norma de 
regência; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MP/TCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Elaine Aparecida 
Barbosa de Souza Dias e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias 

indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU, bem como expedir a determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-015.727/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Elaine Aparecida Barbosa de Souza Dias (059.400.988-00). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação/Orientação: 
1.7.1. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo que, no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
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1.7.2. esclarecer ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo que, a despeito da negativa de registro 

do ato concessório, a vantagem de “quintos/décimos” incorporada com amparo em funções comissionadas 
exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez transformada em parcela compensatória a ser absorvida por 

quaisquer reajustes futuros, nos exatos termos da modulação de efeitos estabelecida pelo Supremo Tribuna l 
Federal no RE 638.115/CE, não impõe a legalidade do ato nem enseja a emissão de novo ato concessório. 

ACÓRDÃO Nº 5172/2022 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Lilian Lacerda 
Torrano, emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo e submetido a este Tribunal para fins de 

registro; 
Considerando que a análise empreendida pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectou a inclusão irregular nos proventos, por 

força de decisão judicial transitada em julgado, de parcelas decorrentes da incorporação de 
“quintos/décimos” de funções comissionadas exercidas após a edição da Lei 9.624/1998, uma vez que os 

períodos de incorporação ocorreram, em parte, em momento posterior à data limite de 8/4/1998; 
Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 

a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 

exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 
pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 

Considerando que a parcela impugnada foi concedida a partir de decisão judicial transitada em 
julgado em 02/03/2011; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 

somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 
será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MP/TCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Lilian Lacerda Torrano 
e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de 

boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e 
expedir a determinação contida no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-015.729/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Lilian Lacerda Torrano (077.625.448-01). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar ao órgão de origem que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 

Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, encaminhando a este Tribunal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, sem prejuízo de esclarecer ao Tribunal Regiona l 
Eleitoral de São Paulo que, a despeito da negativa de registro, as parcelas de quintos incorporadas com 
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amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez amparadas por decisão 

judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos termos da modulação de 
efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato 

concessório. 

ACÓRDÃO Nº 5173/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria do Sr. José Angelo Jatobá 

Mendes, emitido pela Fundação Nacional de Saúde e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pelo pagamento de algumas das seguintes rubricas, que devem ser absorvidas na estrutura remuneratór ia 
dos servidores públicos federais (ou eliminadas da estrutura remuneratória dos servidores públicos federais, 
conforme o caso): a) Plano Bresser (reajuste de 26,06%, referente à inflação de junho de 1987) ; b) URP 

de abril e maio de 1988 (16,19%) ; c) Plano Verão (URP de fevereiro de 1989, com o índice de 26,05%); 
d) Plano Collor (1990, com o índice de 84,32%); e) vantagem pessoal do art. 5º do Decreto 95.689/1988, 

concedida com o fito de evitar o decesso remuneratório em razão do reenquadramento de docentes e 
técnicos administrativos no Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos; f) 
percentual de 28,86%, referente ao reajuste concedido exclusivamente aos militares pelas Leis 8.622/1993 

e 8.627/1993, posteriormente estendido aos servidores civis pela Medida Provisória 1.704/1998; g) 
vantagem de 3,17%, em função de perda remuneratória decorrente da aplicação errônea dos critérios de 

reajuste em face da URV (referente ao Plano Real); e h) percentual de 10,8%, concedido exclusivamente 
para proventos de aposentadoria e pensão civil; 

Considerando que a sentença que reconhece ao servidor o direito a determinado percentual de 

acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da superveniente incorporação definitiva do referido 
percentual nos seus ganhos (RE 596.663/RJ, red. Acórdão min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 

26/11/2014); 
Considerando que não infringe a coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste o 

pagamento de rubricas decorrentes de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha 

exaurido (Enunciado 279 da Súmula da Jurisprudência/TCU e RE 596.663/RJ); 
Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto 

quando expressamente consignadas em lei superveniente (verbete de Súmula/TCU 276); 
Considerando que os pagamentos de percentual de planos econômicos não se incorporam 

indefinidamente aos vencimentos, pois têm natureza de antecipação salarial, sendo devidos somente até a 

reposição das perdas salariais havidas até então, o que ocorreria na primeira data-base seguinte àquela que 
serviu de referência ao julgado (Acórdãos 1.614/2019 - Plenário e 12.559/2020 - 2ª Câmara); 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. José Angelo 
Jatobá Mendes e negar registro ao correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das 

quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta 

deliberação à entidade de origem, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-016.300/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: José Angelo Jatobá Mendes (112.750.574-20). 
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1.2. Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar à Fundação Nacional de Saúde, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, que: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrente do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do Sr. José Angelo Jatobá Mendes,  
livre das irregularidades verificadas, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o 

a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 5174/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, 
e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal 

a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-013.602/2022-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Hailton Cesar Alves dos Reis (385.917.402-97); Ivanice Fernandes Barcellos 

Gemelli (592.840.800-53); Karina Rodrigues de Faria (679.811.602-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5175/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, 
e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal 

a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-013.628/2022-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Klebson Santos Brito (077.318.384-12). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5176/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-011.094/2022-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ademar Cristiano Ramos Coentro (827.200.372-49); Cristiana Ramos de Farias 
(827.193.062-15); Edilson Carvalho da Rosa (523.500.702-63); Hostilio Ribeiro da Rosa 

(326.102.709-68); Jose Cristiano Ramos de Farias (843.338.712-04); Maria Auxiliadora Costa Maio 
(191.978.882-49); Olinda Cruz da Silva (220.726.752-00); Rosalina Ribeiro da Conceição 
(171.622.112-91); Rosiel Cruz da Silva (522.825.622-91); Tereza Cristiana Candida Ramos 

(623.113.522-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5177/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-011.095/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Cassia Luciana de Melo Lima (612.009.802-04); Cleybson de Gaulle Viana de 

Souza (522.909.642-04); Daniel Carlos Cordeiro Neto (517.919.782-15); Daniel Irapua Uchoa Rebouças 
(516.395.212-91); Debora Marques Rebouças (968.353.973-49); Ednalva Sperti Cordeiro 

(499.393.782-20); Francisco Ribeiro de Souza (113.619.052-04); Fredson Viana de Souza 
(522.910.492-91); Hermes Moreira de Melo (118.718.816-68); Luiz Paulo Aquino Calixto 
(519.102.922-49); Maria da Paz Marques de Sousa (386.351.352-53); Raimundo Gerson Ayres de Oliveira 

(408.930.732-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5178/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-011.957/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Eliana Ferreira Lopes Pimentel (054.262.275-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5179/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-009.980/2022-9 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Angelita Aparecida dos Santos Pinheiro (619.070.659-20); Eloi Alves dos Santos 
(569.601.409-78); Giane Meri Pinheiro (707.752.229-68); Juliana Pinheiro (704.692.539-91); Silvana 
Cabral Pinheiro (704.692.109-15); Tulia Antunes de Oliveira (493.291.709-00); Tulia Antunes de Oliveira 

(493.291.709-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5180/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-010.579/2022-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Elza Avila Correa Carvalho (058.786.837-68); Juberlita de Matos Carvalho 

(006.186.897-37); Rita de Cassia Carvalho Sgroi (744.992.627-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5181/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-012.056/2022-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Carmem Lima de Oliveira (787.461.837-87); Mena Lucia Lima de Oliveira 

(558.405.231-00); Rose Marie Fernandes de Mattos (501.284.851-91); Vanessa Fernandes de Matos 
(021.861.371-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5182/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em reconhecer o registro tácito do ato de pensão militar a seguir 
relacionado, em consonância com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário 636.553 (Tese 445), sem prejuízo de dar ciência desta deliberaç ão 

à interessada, restituindo, posteriormente, os autos à Sefip, para que observe o disposto no subitem 9.2.3 
do Acórdão 122/2021-Plenário, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-026.466/2020-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Sandra Maia Vieira (244.582.607-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5183/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, em prorrogar, por 
mais 90 (noventa) dias, o prazo para atendimento à determinação contida no item 1.6 do Acórdão 

7.872/2020-TCU-1ª Câmara (peça 3, p. 7), a contar do término do último prazo concedido. 
1. Processo TC-046.746/2020-0 (MONITORAMENTO) 

1.1. Interessada: Companhia Docas do Espírito Santo (27.316.538/0001-66). 
1.2. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa em substituição ao Ministro Vital do 

Rêgo. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Portuária e Ferroviária 

(SeinfraPortoFerrovia). 
1.5. Representação legal: Manuela Negri Severo (OAB/ES 23.368), Andre Andrade Marim (OAB/ES 

29.445) e outros. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5184/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-011.884/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Alice Gomes Martins (054.625.253-20); Fernando Henrique Rodrigues Lopes 
(042.111.543-20); Maria Celia de Castro Andrade (124.918.373-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5185/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-011.903/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Delourdes Pereira Lima Ximenes (026.458.582-87); Elias da Silva Mariano 
(028.330.852-49); Irene Cardoso Rodrigues (037.178.952-49); Ivone de Almeida dos Santos 

(191.833.132-49); Zenita Bitencourt Rodrigues (190.502.242-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5186/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.586/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Enide Moreira Ferreira dos Santos (278.861.660-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5187/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.642/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Dierson Torres de Oliveira (455.106.107-78); Jose Tadeu Vieira de Melo 
(302.398.264-34); Maria Isabel de Castro Barbosa (374.941.394-00); Neli Maria do Nascimento 
(174.360.284-72); Zuleide Gomes de Mendonca (167.948.004-97). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5188/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.649/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Geraldo Goncalves dos Reis (157.442.646-04); Joao Bosco Balbino 
(168.226.416-53); Jose Francisco Fialho (423.567.506-06); Luiz Fernando Reis (208.952.166-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5189/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.708/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sergio Luis de Souza Carneiro (245.309.991-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5190/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.786/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Cristina Weber Lemos (358.747.249-15); Berenice da Silva Santos 

(841.922.168-68); Denis Ballarotti (025.970.289-76); Edvaldo Gomes da Cruz (046.133.095-49); Jose 
Amauri de Faria (044.683.761-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5191/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.822/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Eleane Silva (285.382.776-34); Henry Truman Lima Pereira (734.235.217-91); 
Luis Agricola da Silva (143.406.401-82); Maria Izaneldes Almeida Gomes Nery (180.908.502-00); 

Waldemir Alves de Oliveira (101.533.141-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5192/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.861/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Isaura Alcina Martins Nobre (860.628.837-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5193/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-014.976/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Gustavo Coelho Jacome (137.796.056-00); Izaias Bispo de Sousa 
(107.331.832-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5194/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.998/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Francisco de Assis Bandeira (150.575.934-04); Tânia Regina Barbosa de Oliveira 
(338.317.344-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5195/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.006/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Thadeu Antonio da Cruz (710.444.427-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro de Museus. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5196/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.039/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Maria Alexandrina de Souza Rodrigues (030.089.497-03); Maria Estela Dias Baltar 

(859.019.387-04); Maria Stela Ferreira Fernandes (184.669.821-91); Orácio Lourenço de Oliveira Neto 
(288.679.807-00); Verônica da Silva Maciel dos Santos (608.383.297-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5197/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.051/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Luiz Justino de Carvalho (152.683.733-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5198/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.056/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: José Maria Santos de Oliveira (055.474.152-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5199/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.106/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Mario Rogerio Lira do Monte (138.023.214-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5200/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-015.115/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Donatila da Rocha Fernandes (152.380.241-34); Quedina Maria Alves Rodrigues 
(120.342.821-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5201/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.116/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Evandro Nascimento da Silva (028.887.502-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5202/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.165/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Cláudia Maria Mello Rosa (261.786.211-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5203/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.175/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edvar Faria dos Santos (329.304.887-00); Julio Victor do Espírito Santo 

(261.329.077-34); Mariane Bravo Leite (397.164.907-63); Marlene Alves Bonfim (149.457.031-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Relações Exteriores. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5204/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.303/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Jose Pereira da Silva (144.476.735-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5205/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.334/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Albenilda Gomes de Araujo Roquete (400.912.951-49); Ana Maria de Albuquerque 
Oliveira (169.111.211-91); Erilda Luísa Rocha (399.708.331-20); Francisca Amaro da Silva 
(222.636.831-00); José Reis Silva Cardoso (184.018.051-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5206/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.340/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Delcio Evangelista Salgado (110.844.482-20); Vanuzia Ferreira Luz 

(208.506.034-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5207/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.385/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Antonio Luiz Teixeira Mendes (119.472.841-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público do Trabalho. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5208/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.389/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Sônia Maria dos Santos (161.659.504-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5209/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.401/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Carmen Rosita Moraes de Campos (372.928.460-68); Maria Ferreira de Oliveira 
(058.353.992-00); Marinalva Monteiro Barros Lima (240.432.063-72); Murilo Pereira de Avelar 

(115.203.106-68); Rosemary Barcellos Mansur (823.836.427-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5210/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.439/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Áurea Oliveira Murad (124.931.983-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5211/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.457/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Jorge Celestino dos Santos (009.601.998-02); José Anselmo Oliveira da Silva 
(171.324.105-63); Maria Riso Barbosa do Nascimento (320.071.085-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5212/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.492/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eliseu Moraes Gomes (067.894.472-53); Maria Jose de Souza Quaresma 

(209.390.942-15); Marlete Barros da Silva Silva (146.239.352-72); Marta Helena dos Santos Ribeiro 

(163.659.682-72); Rosana Costa Figueiredo (251.405.582-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5213/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.502/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Eva de Paula (078.977.582-49); Idelmar Nunes de Araujo (035.783.302-30); 
Maria Fátima Correia Lopes Macedo (060.437.178-08); Maria Viana Bezerra (039.326.562-53); Mirian do 

Vale Oliveira (115.269.712-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5214/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.510/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Edna Maria de Souza (051.812.322-72); Nivaldo Alves Plaszezesk i 
(779.994.958-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5215/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.538/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Celia Regina Mattos Dutra (116.648.431-91); Maria Gorete Dadalto Goncalves 

(577.341.787-15); Maria Lucilene Andreao (674.633.987-49); Vicente de Paulo Albani (656.862.257-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5216/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.827/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Arioswaldo Sousa Santana (168.170.011-53); Denisval Diniz Botelho 
(112.792.734-53); Gisela Didier Rocha (459.446.954-04); Izaltino Luiz Serpa Silvério (061.642.269-53); 

Raimundo Ernani Martins Mendes (137.482.543-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5217/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-015.857/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: José Nilton Rodrigues de Carvalho (062.997.682-15); Maria Daci Fernandes 
Ponciano (078.996.882-72); Raimundo Nonato Ribeiro da Silva (090.714.152-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5218/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-012.951/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Eduarda Vieira Reis (129.578.776-86); Rogelio dos Reis Dias (036.839.616-94). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5219/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.360/2022-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Lúcia Farinha Galeano (294.602.801-10); Renilda Ferreira Trajano 
(609.592.581-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5220/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.417/2022-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Salwa Souza do Nascimento Silva (491.017.304-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5221/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.524/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ademar Ferreira Silva (627.942.568-15); Roseli Rodrigues de Mello 

(059.042.408-48); Rosemari Apparecida Gonzalez Bertolani (031.860.998-38); Vanilda Steinmetz Soares 
(200.481.788-70). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de São Carlos. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5222/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.621/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ana Rosa Rodrigues de Souza (096.485.343-49); Diego Henrique Rodrigues Veras 
(060.845.933-05); Hermínia de Oliveira Santos (898.757.963-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5223/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-012.995/2022-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Neusa Maria Anselmo da Silva Gaya (648.585.299-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5224/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relatados estes autos de tomada de contas especial instaurada em cumprimento ao Acórdão 

3917/2020-1ª Câmara, em razão de irregularidades detectadas no âmbito do processo de mudança de sede 
da Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., as quais resultaram em pagamentos simultâneos para 
locação de dois imóveis, com a finalidade de servirem de sede da empresa, entre os meses de janeiro e abril 

de 2013; 
Considerando que a Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Portuária, Hídrica e Ferroviária e o 

MP/TCU entenderam não ser razoável a imputação do débito à gestora, tendo em vista “a complexidade do 
processo de mudança de sede, cujo prazo razoável esperado era de até 90 dias; o envolvimento de diversos 
setores da Valec, que apesar de terem justificado suas ações, contribuíram de certa forma com o atraso do 

processo; ausência de evidências que caracterizem má-fé da responsável, não se vislumbrando intento 
deliberado de enriquecimento ilícito, de desvio de valores ou de causar dano ao Erário”; 

Considerando que a mudança de sede da Valec, ao final, acarretou economia com locação de imóvel, 
tendo em vista a redução no valor do aluguel na nova sede, conforme relatório do Processo Administrat ivo 
Disciplinar, reproduzido pelo MPF, e que, por conseguinte, as falhas referentes a gestão da mudança da 

sede da Valec para Brasília não causaram prejuízos à empresa; 
Considerando que não-obstante Vera Lúcia de Assis Campos seja responsável por diversas 

impropriedades relacionadas à mudança da sede da Valec para Brasília, o prejuízo decorrente da 
sobreposição de pagamentos durante os meses de janeiro a abril de 2013 foi consequência de uma série de 
falhas em diversos setores da Valec, não sendo razoável imputar à responsável o aludido débito; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I;16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”, e 208, do RI/TCU, em acolher parcialmente as alegações de defesa 

apresentadas por Vera Lúcia de Assis Campos, julgar suas contas regulares com ressalvas, dando-lhe 
quitação e dar ciência desta deliberação à responsável e à Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. 

1. Processo TC-018.790/2020-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Vera Lúcia de Assis Campos (410.833.776-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Valec Engenharia Construções e Ferrovias S/A. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Portuária e Ferroviária 
(SeinfraPor). 

1.6. Representação legal: Guilherme Gonçalves Martin (42.989/OAB-DF), Isabella Ribeiro 
Goncalves (65.024/OAB-DF) e outros. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5225/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Vistos e relacionados estes autos, que tratam de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde (FNS), em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados à 
Secretaria Municipal de Saúde de Paranatinga/MT, na modalidade fundo a fundo. 

Considerando que, na fase interna da TCE, foi identificada a não apresentação de documentos 

comprobatórios das despesas realizadas com parte dos recursos financeiros repassados; 
Considerando que o tomador de contas imputou o prejuízo decorrente dessa irregularidade ao 

Município de Paranatinga/MT, no valor original de R$ 423.777,42; 
Considerando a possibilidade de ter ocorrido desvio de finalidade na execução das despesas realizadas 

pelo Município, fato que, a exemplo do Acórdão 1045/2020-Plenário, não daria ensejo à determinação para 

que o ente federado recomponha seu próprio fundo de saúde, sob pena de prejudicar as metas para a saúde, 
previstas na LC 141/2012; 

Considerando que a eventual citação do gestor, para que apresentasse os elementos comprobatório 
das despesas, restaria prejudicada, em razão do comprometimento da ampla defesa e do contraditór io, 
porquanto transcorridos mais de 10 anos das ocorrências, conforme estabelecido no art. 6º, inciso II, c/c art. 

19 da IN-TCU 71/2012. 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, em relação ao processo 

a seguir especificado, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.443/92, no art. 143, inciso V, alínea 
"a", e 212 do Regimento Interno do TCU, c/c o artigos 6º, inciso II, e 19 da IN-TCU 71/2012, em determinar 
o arquivamento dos autos, por ausência dos pressupostos de desenvolvimento válido desta tomada de contas 

especial, dando ciência desta deliberação aos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.  
1. Processo TC-020.391/2020-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Prefeitura Municipal de Paranatinga/MT (15.023.971/0001-24). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Paranatinga/MT. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5226/2022 - TCU - 1ª Câmara 
Considerando que a análise dos documentos constantes dos autos demonstrou que Humberto de 

Freitas Machado não é responsável pelo débito apurado nesta tomada de contas especial, instaurada pela 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste - Sudeco, em razão da não comprovação da regular 
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aplicação dos recursos repassados por meio do Convênio nº 45/2007, que teve por objeto a Recuperação do 

Córrego Jataí, no município de Jataí/GO; 
Considerando que, sob o ponto de vista técnico, a obra foi concluída e está em plena utilização, com 

o atingimento do objetivo e das metas previstas no convênio; 
Considerando que as irregularidades que culminaram no prejuízo de R$ 132.978,87 (6,64% dos 

valores repassados), quais sejam, equívoco no cálculo do BDI e impropriedades na medição de serviços 

acima dos quantitativos projetados, ocorreram na gestão de Fernando Henrique Peres (gestão: 2005-2008). 
Considerando que, até então, não ocorreram notificações e/ou citações do ex-prefeito e dos técnicos 

responsáveis pelas falhas verificadas; 
Considerando que o transcurso de prazo superior a catorze anos entre os fatos inquinados e eventual 

citação dos responsáveis ocasionaria prejuízo ao contraditório e ampla defesa; 

Considerando a existência de inúmeros precedentes deste Tribunal, a exemplo dos Acórdãos 
2261/2022-1ª Câmara e 176/2021-Plenário, nos quais, em situações semelhantes, foi aplicado o disposto 

nos artigos 6º, inciso II, e 19 da Instrução Normativa-TCU 71/2012; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 143, inciso I, alínea “a”, 

e 212 do Regimento Interno do TCU, em: excluir Humberto de Freitas Machado da relação processual; 
arquivar os presentes autos, sem julgamento do mérito; e, dar ciência da deliberação à Superintendência do 

Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco), de acordo com os pareceres constantes dos autos. 
1. Processo TC-029.445/2020-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Humberto de Freitas Machado (341.665.801-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência do Desenvolvimento do Centro-oeste. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5227/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial 

da Cultura em desfavor de Ary José Vanazzi, prefeito do Município de São Leopoldo/RS na gestão 2009 a 

2012, em face da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados pelo Convênio 
762373/2011, cujo objeto era a realização do projeto “Fórum Social Temático - São Leopoldo 2012”, sob 

o valor histórico de R$ 270.000,00; 
Considerando que foi promovida a regular citação de Ary José Vanazzi para apresentar as suas 

alegações de defesa a respeito da falta de apresentação dos documentos fiscais, que motivou a instauração 

da presente tomada de contas especial pelo valor de R$ 107.095,00 (peça 56); 
Considerando que, em sua defesa, o responsável pediu o reconhecimento da prescrição da pretensão 

punitiva e ressarcitória do TCU, além do acolhimento dos documentos de comprovação da regularidade da 
execução financeira do convênio (peças 69-89); 

Considerando que, após analisar a defesa do então prefeito, a Secex-TCE propôs julgar regulares com 

ressalvas as contas de Ary José Vanazzi, por considerar que a não indicação do número do convênio em 
determinadas notas fiscais é impropriedade formal (peças 92-94); 

Considerando que o Ministério Público junto ao TCU anuiu ao exame técnico da unidade instrutora 
(peça 95); 

Considerando que se mostram adequadas as conclusões e proposições da Secex-TCE e do MPTCU, 

uma vez que remanesceram apenas falhas ou impropriedades de caráter formal, que não resultaram em dano 
ao Erário; 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c 
os arts. 143, inciso I, “a”, e 208 do Regimento Interno do TCU, em julgar regulares com ressalva as contas 

de Ary José Vanazzi, dando-lhe quitação, com posterior ciência deste acórdão ao responsável e à Secretaria 
Especial da Cultura. 

1. Processo TC-033.538/2020-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Ary José Vanazzi (CPF 346.432.659-49). 
1.2. Órgão: Secretaria Especial da Cultura. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE). 
1.6. Representação legal: Edson Luis Kossmann (47301/OAB-RS), Vinicius Ribeiro da Luz 

(103975B/OAB-RS), entre outros. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5228/2022 - TCU - 1ª Câmara 

Vistos e relacionados estes autos que tratam de representação, formulada por Wilza da Silveira Pinto, 
relatando a revogação do Pregão Eletrônico PE 2/2021, realizado no âmbito da Universidade Federal Rural 

da Amazônia (UFRA), mais de seis meses após a sua conclusão, e a provável contratação emergencial dos 
serviços de apoio administrativo que eram o objeto do pregão, além da contratação de outras seis funções 
especializadas que não estavam previstas no edital. 

Considerando que a unidade técnica realizou diligência junto à UFRA, para esclarecer as razões que 
impediram a consecução da contratação decorrente do PE 2/2021 e que levaram à decisão de contratação 

emergencial dos serviços; 
Considerando que a revogação do PE2/2021 teve como fundamento a necessidade de novo 

dimensionamento das necessidades de mão de obra da Universidade; 

Considerando que o novo dimensionamento serviu de base para a realização do PE 7/2022, 
homologado em 24/5/2022, por valor inferior ao adjudicado à vencedora do certame revogado, em que pese 

o objeto da primeira licitação ser menos abrangente; 
Considerando a informação de que a contratação emergencial não ocorreu e o respectivo processo foi 

arquivado, afastando os indícios de possíveis prejuízos para a instituição de ensino; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 235 e 237, parágrafo 

único, do Regimento Interno do TCU, quanto ao processo a seguir relacionado, em conhecer da 
representação, considerá-la prejudicada, por perda de objeto, e determinar seu arquivamento, dando ciência 
desta decisão à representante e à UFRA. 

1. Processo TC-005.406/2022-6 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia. 

1.2. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 5229/2022 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de representação, com pedido de medida cautelar, formulada pela 

Hitec Medical Comércio Assistência Técnica de Equipamentos Médicos Eireli acerca dos indícios de 
irregularidade no Pregão Eletrônico 21/2022 promovido pelo Hospital das Clínicas da Universidade Federal 

de Minas Gerais (HC-UFMG) para a aquisição, mediante registro de preços, de equipamentos médicos -
assistenciais, cujo valor estimado foi definido como sigiloso; 
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Considerando que a representante alegou, em suma, que o seu pedido de impugnação ao edital foi 

julgado improcedente com base em argumentos de cunho genérico, sem a necessária justificativa técnica 
para as especificações previstas nos itens oito e nove do edital, as quais estariam em dissonância com os 

padrões definidos pela American Thoracic Society no American Journal of Respiratory and Critical Care 
Medicine, de 2003 (peças 1 e 8); 

Considerando que, após análise preliminar, a unidade técnica propôs o conhecimento da presente 

representação para, assim, promover a oitiva prévia do HC-UFMG para se manifestar sobre as falhas 
apontadas pela representante, além da adicional oitiva das licitantes vencedoras para os itens oito e nove; 

Considerando, todavia, que a presente representação tem como objeto o questionamento de apenas 2 
(dois) dentre os 26 itens objeto da contratação, os quais representam, quantitativamente, R$ 173.800,00 ou 
4,59% do valor total dos lances oferecidos pelas licitantes participantes (peça 9); 

Considerando, ainda, que houve a participação de quatro licitantes em cada um dos itens, dentre as 
quais não figura a ora representante, não sendo possível afirmar que a eventual alteração das especificações 

dos equipamentos reduziria o valor dos lances; 
Considerando que os lances vencedores representaram uma redução de 28,34% e 76,09% em relação 

ao valor estimado pelo HC-UFMG para os itens oito e nove, respectivamente; 

Considerando que se observa a irresignação da representante com os termos do instrumento 
convocatório e que não cabe ao TCU atuar na defesa de interesses privados de licitantes junto à 

administração contratante, sob pena de representar avanço indevido nas atribuições que são próprias do 
Poder Judiciário e da unidade jurisdicionada; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso III, 235, e 237, inciso VII e parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCU; c/c art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, e art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 

259/2014, em não conhecer da presente representação, considerar prejudicado o exame da medida cautelar 
requerida e encaminhar cópia desta deliberação à representante e ao Hospital das Clínicas da Universidade 
Federal de Minas Gerais. 

1. Processo TC-014.118/2022-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh). 

1.2. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues por força da Portaria TCU 61, de 26/8/2022. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaúde). 
1.5. Representação legal: Daniel Marcelino (149354/OAB-SP). 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ENCERRAMENTO 
Às 16 horas e 07 minutos, a Presidência informou que a Sessão de Primeira Câmara do próximo dia 

6 de setembro será realizada de forma teleresencial e encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, 
aprovada pelo Presidente e a ser homologada pela Primeira Câmara. 

ALINE GUIMARÃES DIÓGENES 
Subsecretária da Primeira Câmara 

Aprovada em 1° de setembro de 2022. 

BENJAMIN ZYMLER 
Presidente 
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